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O —
ROJETO DE LEI N°	 35 / 2003

Institui o Programa "Acolhimento
aos Cidadãos" na rede de saúde do
município de São Paulo e dá outras
providências.

wilA Câmara nicipal de São Paulo decreta :

Art. 1°- Fica instituído o Programa "Acolhimento aos Cidadãos", no sistema

municipal de saúde de São Paulo.

Art. 20- Os objetivos do Programa são:

1. difundir a cultura da humanização e do acolhimento na rede pública de

serviços e ações de saúde, bem como nos demais serviços vinculados ao

sistema municipal de saúde;

II. conceber e implantar novas iniciativas de humanização e acolhimento na rede

municipal de saúde, que venham a beneficiar os usuários e os profissionais de

saúde;

III. melhorar a qualidade e a efetividade da atenção dispensada aos usuários do

sistema municipal de saúde;

IV. desenvolver iniciativas que diminuam o problema das filas nos serviços de

V. incrementar a qualidade das ações e serviços de saúde da re:

saúde;saúde;
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ataCâmara Municipal de São P a 100,406

VI. desenvolver um conjunto de indicadores de resultados e sistemas de incentivo

ao tratamento humanizado;

VII. fortalecer e articular as iniciativas de humanização existentes na rede pública

de saúde;

VIII. estimular a realização de parcerias e intercâmbio de conhecimento e

experiências nesta área;

'II IX. articular as ações de acolhimento aos cidadãos nas unidades de saúde às

estratégias do Programa de Saúde da Família e do Programa de Agentes

Comunitários de Saúde;

X. melhorar as condições de trabalho no âmbito da rede pública de saúde,

tornando os serviços e ações mais harmônicos e solidários, de modo a

recuperar a imagem destes junto à comunidade;

XI. capacitar os trabalhadores dos serviços municipais para um novo conceito de

assistência à saúde, que valorize a vida e a cidadania;

XII. desenvolver uma política de comunicação com os usuários da rede pública

municipal de saúde.

loo
Art. 3°- Fica criada em toda unidade da rede municipal de saúde a Comissão

de Acolhimento da Unidade de Saúde.

§ 1°- A Comissão de Acolhimento deve ser composta por dirigentes e

trabalhadores;

§ 2°- A Comissão de Acolhimento poderá contar com a participação de

voluntários e membros do Conselho Gestor da Unidade de Saúde.
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Art. 4°- A Comissão de Acolhimento tem a finalidade de contribuir para a

transformação e a melhoria das condições de atendimento na unidade, por meio das

seguintes ações:

1.	 criação de vínculos de solidariedade entre os serviços e ações públicas de

saúde e a população;

•	 II.	 disponibilização de informações e orientações para que o cidadão amplie seu

grau de autonomia em relação à promoção de sua saúde;

III. participação em ações que resultem na prevenção da violência social e

institucional;

IV. observação, escuta e reflexão sobre as manifestações dos cidadãos em relação

ao atendimento;

V. realização de análise sistemática da situação do atendimento na unidade, em

todas as suas etapas e/ou fases;

VI. provimento dos itens de conforto para o cidadão em todas as etapas e fases do

atendimento;

VII. priorização do atendimento aos casos mais urgentes nas filas;

VIII. formulação, implementação e acompanhamento da realização de planos e

projetos relacionados ao atendimento e avaliação dos resultados;

IX. orientação para o usuário que necessitar de outros serviços de saúde, outras

unidades e/ou instituições públicas;

X. orientação para os usuários em casos como óbitos, falta de acompanhante,

dificuldade de locomoção e conflito com trabalhadores.
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Art. 5°- Em cada serviço de saúde, deverá ser designado um profissional para

realizar a ouvidoria dos cidadãos que desejem apresentar propostas, opiniões ou

queixas.

§ 1°- O profissional que exercer a ouvidoria deverá integrar a Comissão de

Acolhimento da Unidade de Saúde.

§ 2°- O exercício da ouvidoria exige a presença do profissional responsável

11	 durante o período de funcionamento da unidade e não implica qualquer remuneração

ou gratificação adicional.

§ 3°- Nas unidades cujo funcionamento é superior a 8 horas diárias ou que

trabalhem em regime de plantão de 24 horas, deverá ser designado um profissional

para cada período.

§ 4°- Deverá ser afixado, em local acessível e visível ao público, o nome

do(s) profissional(is) responsável(is) pela ouvidoria, seu cargo ou função e horário

de trabalho.

§ 5°- A ouvidoria deverá prestar conta de suas ações e providências ao

Conselho Gestor da Unidade de Saúde.

•
Art. 6°- O papel da ouvidoria é:

1. atender os cidadãos que desejem apresentar, verbalmente ou por escrito,

opinião, queixa ou proposição relacionada ao atendimento realizado na

unidade;

II. disponibilizar formulários para o registro de opinião, queixa ou proposta, se o

usuário assim o desejar;

III. garantir o sigilo, preservando a identidade do cidadão que assim o desejar;
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IV. encaminhar a queixa ou proposta do cidadão à chefia da seção ou da unidade,

quando necessário;

V. garantir que toda a manifestação lavrada por escrito e identificada, seja

enviada ao usuário em no máximo cinco dias úteis;

VI. remeter as estatísticas mensais dos formulários de manifestação dos usuários

para a Coordenadoria de Saúde das Subprefeituras e respectivo Distrito de

Saúde;

VII. manter a manifestação do cidadão e a respectiva resposta em arquivo, por um

ano;

VIII. prestar contas de suas ações e providências ao Conselho Gestor da Unidade,

semestralmente;

Art. 7°- Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 90

(noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art. 8°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

CARLOS NEDER

Vereador — PT
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•

Justificativa

A necessidade da melhoria na qualidade do atendimento

prestado aos usuários dos serviços públicos de saúde é um requisito de

cidadania. Diversas instituições públicas, como o Ministério da Saúde e a

Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, implantaram o Programa

Acolhimento, visando a disseminação da cultura do atendimento humanizado.

O objetivo do Programa é acolher, dar atenção e carinho para o

cidadão que procura o serviço de saúde, resgatando a cidadania e a ética. É

necessário se entender que a pessoa que demanda o serviço de saúde tem

medos, anseios e angústias, assim como pode ser só ou não ter parentes e

amigos que possam zelar pela sua saúde e pronta recuperação.

No caso da atual administração, o Conselho Municipal de

Saúde elegeu o Acolhimento como uma das prioridades de gestão. Este

trabalho vem sendo desenvolvido por servidores, voluntários e usuários nos

hospitais e na rede básica de saúde.

Para se ter uma noção da importância de tal questão, algumas

faculdades de Medicina têm adotado novos métodos de ensino-aprendizagem,

baseados em uma visão mais humanista da prática médica. Dentre estas,

destacam-se Brasília, Londrina, Marília e Harvard, Illinois e Ohio nos EUA

e Maastrich na Holanda.

Com a apresentação da presente iniciativa parlamentar,

objetivamos a formalização deste Programa, para assegurar a sua

continuidade, independente das mudanças político-institucionais.
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Papel para informação, rubricado como folha n 	 07°

dopmceuon°  01 -135	  de20 03 14	 04	 03 	 (a) 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto,	 consta

Em 14-04-03

Lei, 13.314/02, 12.992/00, 12.546/98.

PL. 204/02, 655/02, 920/97, Andamento.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

dk Com. de Const e Justiça

EINCN-C; A NDELN1 A N

Matam Tec. Leg. Chefe
A. T. M.

C airSo-g.	
etts,11.% Sag a

Stete
tátlo-

11.130

CÓD. 0233

A.delina Cicone
Assistente Parlament

Registro 100.406
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nREQUERIMENTO :13

Ikargen~~- WEIRO à outa Mesa da Câmara com base no artigo

223, \-/- 4-Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

ncT oocumentoto à justificativa do Projeto de Lei n° 135/2003, de

minha utoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

menci nada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de abril de 2003.

r)
Carlos Neder
Vereador - PT

-

- ly)

09 48 R 2003
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NIE1,1C0 EM FOCO

Humanização na saúde
Relação médico-paciente no microscópio

MARIA CEZIRA FANTINI NOGUEIRA MARTINS*

m razão do acelerado processo de desen-

volvimento tecnológico em medicina, a sin-

L
gularidade do paciente — emoções, cren-

Á ças e valores — ficou em segundo plano;

sua doença passou a ser objeto do saber reco-

nhecido cientificamente. O ato médico, portan-

to, se desun-yanizou. No mesmo processo, ocor-

reram transformações na formação médica, cada

vez mais especializada, e nas condições de tra-

balho, restringindo a disponibilidade do médico

tanto para o contato com o paciente quanto para

a busca de formação mais abrangente.

As atuais condições do exercício da medici-

na não têm contribuído para a melhoria do rela-

cionamento entre médicos e pacientes e para o

atendimento humanizado e de boa qualidade.

Esse quadro estende-se tanto a outros profissio-

nais da área corno a instituições de saúde.

Alguns projetos de humanização vêm sendo

desenvolvidos, há muitos anos, em áreas especi-

27
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ficas da assistência, por F-p-ri"'"r-"—~7,W.9
'

exemplo, na s-aúde da mu- r,
lher (humanização do par-

to) e na saúde da criança	 -

(Projeto Canguru, para re-

cém-nascidos de baixo pe-

so). Atualmente têm sido

propostas diversas ações vi-

sando à implantação de pro-

gramas de humanização nas

instituições de saúde, espe-

cialmente nos hospitais.

Principalmente na assistência pediátrica, vários

projetos e ações desenvolvem atividades ligadas

a artes plásticas, música, teatro, lazer, recreação.

Merece reflexão a atual tendência e as ações

humanizadoras no tecido institucional em que

as ações de saúde e as próprias ações hurna-

nizadoras se veiculam. A teia interacional, ou seja,

o conjunto das relações que se estabelecem nas

instituições — profissional-paciente, recepção-

paciente, profissional-equipe, profissional-insti-

tuição e outras — está se humanizando?

Há instituições que se dizem já humanizadas,
mas, em alguns desses Casos, humanização equi-

vale a melhorias na estrutura física dos prédios.

Sem dúvida, são medidas relevantes numa insti-
tuição. No entanto, podem ser fatores meramen-

te pontuais se não estiverem inseridos em um

processo amplo de humanização das relações

institucionais.

Para uma avaliação da complexidade da tá-

refa assistencial, em especial a realizada eia ins-

tituições, deve-se levar em conta que:

• o paciente está inserido em um contexto

pessoal, familiar e social complexo;

• a assistência deve efetuar uma leitura das

necessidades pessoais e sociais do paciente;

• na instituição, il-lanal= as necessidades

de quem assiste e de quem é assistido,

As reflexões sobre a tarefa assistencial con-

duzem também ao campo ético. A questão ética

suQ.T,e quando alguém se preocupa com as con-

Me.

'rT: ,- seqüências que sua conde-
' ta tem sobre o outro. Para

s
'''' '',5,'..,• - que haja ética, é preciso ver

(perceber) o' outro. E, se

para a assistência humani-
,Ç O C0111	 zada também é preciso per-

estimul	 ceber o outro, conclui-se

que assistência humanizada

vnento	 e ética caminham juntas.

O trabalho de um pro-

:Inchem	 fissional, qualquer que seja

sua atividade, depende tan-

to da qualidade técnica como da qualidade ince-

racional. Em medicina, a preocupação com a qua-

lidade faz com que, em cada especialidade, se

busque desenvolver a capacidade técnica, que

faz parte do que chamamos de conhecimentos e

habilidades relativos à área técnica; para a capa-

citação inter-acionai do médico, de qualquer es-

pecialidade, torna-se necessária a instrumentali-

zação para reconhecer e lidar com os aspectos

emocionais da tarefa assistencial, isto é, o desen-

volvimento de atitudes.

Há considerável alívio e melhoria das condi-

ções do trabalho assistencial quando o médico

pode conhecer, por um lado, os motivos do com-

portamento do paciente e, por outro, tanto os

efeitos que esse comportamento Ele provoca —

angústia, raiva, impotência — quanto as defesas

que desencadeia, por exemplo, comportamen-

tos evitativos, consultas rápidas. Muitos proble-

mas dos usuários podem ser resolvidos ou ate-

nuados quando se sentem compreendidos e res-

peitados pelos médicos; a falta de acolhimento e

de continência a seus aspectos emocionais pode

conduzir ao abandono ou à rejeição ao trata-

mento. Nesses casos, poderão buscar caminhos

sociais alternativos, que ofereçam maior receptivi-

dade e compreensão. Diversos estudos mostram

que a relação médico-paciente . é considerada re-

levante no processo de adesão ao tratamento.

É claro que a não adesão envolve, além da

relação do paciente com o profissional, fatores

preocupaç'o com.
a qualidade estimul

o clesenvolvimento
técnico ai a

-,

•

28
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ou doença~própÊos!e riírpca

gontlitos, e frustrações. Se ele

_ nào tomar contato com es-

ses fenômenos, correrá o ris-

co de desenvolver mecanis-

mos rígidos de defesa, que

icades	
podem prejudicá-lo tanto no

âmbito profissional quanto

assiste	 no pessoal. O médico e os

outros profissionais da saú-

de submetem-se, em sua ati-

vidade, a tensões provenien-

tes de várias fontes: contato freqüente com a dor

e o sofrimento, com pacientes terminais, receio

de cometer erros, contato com pacientes difíceis.

Assim, cuidar de quem cuida é condição sine

gila non para o desenvolvimento de projetos e

ações em prol da humanização da assistência.

Contratação de profissionais suficientes para

:atender à demanda da população; aquisição de no-

vos equipamentos médico-hospitalares; abertura de

novos serviços, melhoria dos salários, das condi-

ções de trabalho e da imagem do serviço público

de saúde junto à população são outros objetivos a

serem buscados para a melhoria da assistência.

	

A humanização é um processo amplo, demo-	 -

rado e complexo, ao qual se oferecem resistênci-

as, pois envolve mudanças de comportamento,

que sempre despertam insegurança, Os padrões

conhecidos parecem mais seguros; além disso, os

novos não estão prontos nem em decretos nem

em livros, não tendo características generalizáveis

pois, cada profissional, cada equipe, cada institui-

ção terá seu processo singular de humanização. E

se não for singular, não será de humanização.

No processo devem estar envolvidas várias

instâncias: profissionais de todos os setores, di-

reção e gestores da instituição, além de formula-

dores de políticas públicas, conselhos profissio-

nais e entidades formadoras. 	 e

—	 —	 1	 ,	 fj;

relacionados aos pacientes \

e.tnia, corkxto farhiliar, es-	 ,-.:,. 1f -,,iisel ::J-::-. ,..trt. j..r1

colaridade, auto-estima, 	 .
crenças, hábitos de vida), às

doenças (cronicidade, au-

sência de sintomas), aos tra-

tamentos (custo, efeitos in-

desejáveis, esquemas com- 	 cie que]
plexos), à instituição (polí-

tica cie saúde, acesso ao ser- 	 e cie quen
viço de saúde, tempo de es-

pera, tempo de atendimento).

Assim, é fundamental que o médico incorpo-

re o aprendizado e o aprimoramento dos aspec-

tos interpessoais da tarefa assistencial, conhecen-

do Os fenômenos psicológicos que nela atuam.

Isso não significa que tenha que se transformar

em psiquiatra, psicólogo ou psicoterapeuta, mas

que, além do suporte técnico-diagnóstico, utilize

e desenvolva a sensibilidade para conhecer a rea-

lidade do paciente, ouvir suas queixas e encon-

trar, junto com ele, estratégias que facilitem a

ace.itação, compreensão da doença e a adapta-

ção a modificações que, porventura, tenha que

faze: por conta de seu problema.

Daí a importância da revisão da formação

dos médicos, com reestruturação dos currículos

das faculdades e programas de capacitação per-

manente (educação continuada) que abordem

tanto aspectos técnicos quanto interacionais.

Uma das contribuições mais significativas para

o entendimento do contexto interpessoal, inte-

racional, relacional é o estudo quase microscó-

pico da intimidade da relação médico-paciente.

As angústias ligadas ao adoecer são parte inte-

grante dessa relação, que é o campo dinâmico

que se estabelece entre ambos. Nesse campo,

surgem as angústias básicas profundas e inten-

sas que se desenvolvem no vínculo humano que

se estabelece entre o médico e o paciente.

O contato direto com seres humanos coloca

o profissional diante de sua própria vida, saúde

Maria Cezira Fantini Nogueira Marins a psicóloga (USPf, doutora em Distúrbios da Co-

municação Humana (Unifesp), pesquisadora do Instituto de Saúde tSES-SP), autora do

livro "Humanização das relações assistenciais: a formação do profissional de Saúde" -

Casa do Psicólogo, 2001.

l'N a ins i -IN(Na instituição interatuam
as necessic-Rdes
cie quem assiste

e ele quein é assistido

,

interatuam

29
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Paraná dá exemplo de
atendimento médico
DA REPORTAGEM LOCAL

Vencedor do Prêmio Criança
da Fundação Abrinq 2002 no te-

, ma "Saúde do Bebê e da Gestan-
te", o programa Família Partici-
pante, do Hospital Pequeno Prín-
cipe, em Curitiba, trabalha tanto
com a preparação dos médicos
quanto (las  famílias das gestantes.
Os profissiónais de saúde da uni-
dade são treinados para receber e
orientar as famílias. Estas, por sua
vez, recebem informações sobre
alimentação, higiene e recreação e
outros assuntos ligados à criança.
•Nos casos mais graves, quando

há internação das crianças, os pais
ou responsáveis podem perma-

necer em tempo integral dentro
da unidade e participam de trei-
namentos que permitem que eles
colaborem no tratamento.

E os resultados positivos já co-
meçaram a aparecer. Pesquisa fei-
to pelo hospital mostrou que,
acompanhada pela família, a
criança costuma ficar oito dias in-
ternada. Desacompanhada, chega
a ficar, em média, 17 dias.

Por esse motivo, o programa
acabou virando referência para o
Ministério da Saúde, que também
desenvolve um Programa Nacio-
nal de Humanização Hospitalar.

A Abrinq irá sistematizar o pro-
jeto e difundi-lo em todo o país.
Para isso, selecionará hospitais.

DÁ PRA RESOLVER

Grupos humanizam
ambiente hospitalar
DA REPORTAGEM LOCAL

Humanizar os atendimentos e
os ambientes hospitalares. É com
esse objetivo que entidades e gru-
pos vêm desenvolvendo projetos
em São Paulo e noRio de Janeiro.

Dentro do Instituto da Criança,
no Hospital das Clinicas de São
Paulo, foi implementado o Biblio-
teca Viva, projeto em que médi-
cos e crianças interagem por meio
da leitura de livros. O programa
acontece em 26 hospitais públicos
e atendeu mais de 70 mil crianças.

Também em SP, o projeto Car-

min tem por objetivo estimular e
aprimorar a sensibilidade de
adultos e crianças internados em
hospitais. Criado pelo artista plás-
tico Eduardo Valarelli, 41,0 proje-
to leva aulas de pintura, desenho,
colagens, fotografia e história da
arte aos leitos comuns e de UTIs.
"Apesar de ser um ambiente de
dor, é nos hospitais que as pessoas
descobrem suas potencialidades."
•Há 12 anos utilizando o humor,
os artistas do projeto Doutores da
Alegria já melhoraram a vida de
mais de 300 mil crianças no eixo
Rio-São Paulo.
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Câmara Municipal- de Sito Tauto	 "'

13	 R DS
EQUERIMENTO 13— 0620/2003

1.---)outa Mesa da Câmara, com base no artigo

223, VII aRé-s-j-)rução no 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

inclu o ocumento á justificativa do Projeto de Lei n° 135/2003, de

• /7---rninha /autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencipnada proposição.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2003.

Ceá,
Carlos Neder
Vereador - PT

S f..' .".. N : 	.-'4,,, ”....4.--•'.*:.'. -,...: •<, A-, , F...• .., ,,,..5,..., ..........
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PÁGINA Al4 DOMINGO. 20 DE ABRIL DE 2003

"Y9.10tárjpresgal.t ...41j a emoção em hos', it.áit
Profissionais de diversas'
áreas ganham espaço na

luta para reduzir o
sofrimentii" dos pacientes

.•	 -i• -.1-,	 -
- ,	 J.UCIANA GAPB1N -

Q

uem já passou por uns lei-
to de hospital ou teve al-
guém próximo internado

sabe o quanto a experiência pé-
de ser, no mínimo, tratunatizan-
te. Para torná-la menos dramáti-
ca, nos últimos tempos um nú-
mero cada vez maior de pessoas
tem levantado a bandeira da hu-
manização hospitalar. São pa-
lhaços, artistas, psicólogos e vá-
rios outros profissionais que,
com iniciativas criativas e efi-
cientes, vêm ganhando o apoio
de médicos, enfermeiros e gesto-
res da saúde.'

Mais do que convencer que
um tratamento digno e integral
é bons para todo mundo, eles
têm acendido importantes dis-
cussões sobre co-	 •
mo deve ser a reta- 	 , • til	 •L
ção médico-pa-	 ,-
ciente. Algumas elf4.çuES .
dessas experiên-
cias puderam ser 	 , REDUZEM
conferidas na se-
mana passada	 GASTOS COM
em São Paulo, du-
rante o 3.° Con-	 '` REMtDIOS , ..
grosso Humaniza- 	 . 
ção Hospitalar	 .
em Ação. Organizado por orga-
nizações não-governamentais
(ONGs) que realizam trabalhos
em hospitais - os Doutores da
Alegria, de palhaços-atores, a As-
sociação Viva e Deixe Viver, de
contadores de histórias, c o Proje-
to Carmim, de artistas-, o even-
to teve apoio do Hospital das Cli-
nicas e público acima do espera-

, do. Tanto que outro nos mesmos
moldes já está confirmado para
abril do ano que vem.

"A bola de neve dessa discus-
são tem ficado cada vez mais ri-

. ea", diz o ator Wellington No-
gueira, que há 12 anos criou os

. Doutores da Alegria. "Nenhum
de nós ainda sabe como definir
humanização; mas ninguém

• tens dúvidas de que ela deva ser •
urna filosofia que vá do porteiro
ao presidente do hospital."

." Para ele, o País passa por um
momento histórico em relação à
questão. "Os hospitais estão de
portas abertas para a transfor-
mação, o Ministério da Saúde
criou o Programa Nacional de
Humanização, as faculdades de
saúde estão se mexendo para me-
lhorar o currículo e os médicos •
buscam novas formas de atuar",
enumera. "Tenho viajado o Bra-
sil inteiro e vejo por todo lugar
pessoas se mobilizando. Só falta

' mexer na formação dos profissio-
nais da saúde. Quem cuida tam-
bém precisa ser cuidado."

Frieza - Nogueira lembra que',
enquanto antigamente o toque,
o olhar e a conversa eram pressu-
postos de um tratamento, por-
que não havia tantas opções tec-
nológicas e de remédios, hoje a si-
tuação é diferente. "O médico e
sua capacidade de ouvir e olhar
foram terceirizados, porque o
diagnóstico da máquina é mais
seguro. Mas um profissional não
pode terceirizar sua emoção."

Opinião semelhante tem a mé-
dica infectologista Zarifa Khou-
ry, para quem a questão da hu-
manização evoluiu muito nos úl-
timos anos, mas ainda tem um
longo caminho a percorrer. "O
assunto tem de ser mais discuti-
do nas faculdades de medicina
para formar melhor os médicos,
a mídia deve divulgar mais o as-
sunto e a sociedade precisa discu-
tir, divulgar resultados e se cons-
cientizar, porque ainda há mui-
tas cabeças a serem mudadas."

Na opinião de Zarifa, os pro-
gramas de humanização são in-
teressantes tanto do ponto de vis-
ta humano quanto econômico,
porque a pessoa melhora mais
rápido e toma direito os remé-
dios quando se sente valorizada
e com a auto-estima ern alta. "O
governo deve incentivá-los por-
que vai gastar menos em interna-
ção, reinternação e remédios."

O 'como fazer' é outra ques-
tão. "Para algumas pessoas, hu-
manizar é pintar as paredes da
pediatria em tons pastel. Para
outras, levar bolo para uma
criança. São iniciativas válidas,
mas há diferença entre elas e en-
tre mudar a consciência. E essa

....	 . ........_ ...-
consciência só muda quando al-
guém que não é do hospital en-
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dá para transformar coro muito
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crônicos que pt'ecisam, entre
outrds'oriisas, , melhorar a
auto-eitimcçaliviar a ansiedade'
'e O rnedO : drnelhorar aestada
emociona	 .

4	 Fundado em. Fundado em

• . Usar artes'	 .4,IP
plásticas, teatro,
histórias,

0-' 1	 literatura,

.	 .

u corporal e
música para melhorar a	 •
qualidade de vida. Com essa
proposta, a Associação Arte
Despertar atua em hospitais ,
desde 1997. Numa das
atividades, reuniu, por exemplo,
textos de Jorge Amado, obras •

de Tarsila do Amaral, mapas
de São Paulo e músicas de
Helena Meirelles para trabalhar
com pacientes -

67,77WCifE-17-6U7g5"1 .1, 
Dois hospitais

'alft5	 í paulistanos - o
0' • Universitário da

-	 USP e o da
lr Criança, do

.	 Grupo Nossa
Senhora de Lourdes - recebem'

, atualmente o apoio do Projeto
Rampa; criada há'clois'anos
para; entre'outr6 coisas, dar.;
suporte a famílias que .têm
algum integrante internadol,

. contar histórias para as crianças
sobre ele, preparam comidas
típicas. Periodicamente, também
abordam outros temas, como o
carnaval, e desenvolvem um
projeto de "animação" dos
alimentos, fazendo neles
carinhos e bichinhos. Tudo para
mudar a cara da comida de •

hospital	 . .	 •

No Hospital
~g:4 0,1 Pequeno

Príncipe, emabri! Curitiba, um
011g" * programa que

permite que mães ou
responsáveis permaneçam 'ao
lado das crianças internadas
por 12 horas diariamente e
oferece treinamento para que
parentes ajudem na	 •
alimentação, higiene e
recreação reduziu o tempo de
internação em 50%. Batizado
de Família Participante, foi
'Criado em 1991',.:	 .	 • ,.•

:' •

Pioneiros nos
trabalhos em

VelDoutores da
hospitais, os

• Alegria
surgiram há 12 anos para levar
alegria às crianças internadas
e viraram tema até de
documentaria. Pesquisas
mostram que 57% das cerca de
200 mil crianças visitadas até
hoje tiveram mudanças positivas
na saúde depois do encontro
com os palhaços

Criado em
e'. ••	 1999,0 Projeto

Zi	 4.•	 Pensamento
Positivo é um
trabalho
voluntário

idealizado e desenvolvido pela
psicóloga e psicopedagoga Eva
Strum. Com ajuda de
voluntários, ela alva em hospitais
com um jogo chamado
Rummikub. Ao mesmo tempo
em que diverte, o jogo contribui
pcira que os pacientes se -
esqueçam por algum tempo de
'seu problema de saúde

Voluntários do

ne/P".. Wi programa
Escreve Cartas,

'Na criado pelo
Poupatempo e
pelos Correios

para auxiliar analfabetos e
pessoas com dificuldades de se
expressarem a se comunicarem
por meio de cartas, orientam
voluntários do Hospital Santa
Marcelina sobre como atender
os pacientes. As cartas são
enviadas ao Poupatempo e 2
postadas gratuitamente

AUTCfs

Desde o ano.A.
Á:, t. passado, 1.300

:,' „..I.•	 .U, mulheres foram
atendidas no
Hospital do

kat$ Câncer, Instituto
Brasileiro de Controle do Câncer •
e Instituto Nacional de Câncer
por 90 voluntárias do Projeto
Novos Olhares, da Natura.
Dedicando a um hospital meio
período de seu dia, uma vez
por mês, elas ensinam pacientes
a se maquiarem e, assim,
aumentarem a auto-estima

R

UVRO-S".',`1:

Em parceria
• com ONGs, •

olmo fundações e
3,:tth.qmeg secretarias
-.W.4	 municipais, o

Programa Biblioteca Viva, da
Fundação Abrinq, consiste na
doação de um acervo de livros
a algumas instituições, incluindo
hospitais infantis. A idéia é criar
redes de leitura, onde
funcionários atuem como', d,
mediadores_voluntários

EXPOSIa01.

ir Na quarta e

Mi quinta-feiras,
90 pacientes do

	

C)
It	 Serviço de

	

r---•	 Ortopedia e do
Programa de Atenção ao Idoso
do Hospital do Servidor Público
Estadual vão visitar a exposição
Guerreiros de Xi'an, no Parque
do lbirapuera. A idéia é dar
chance a crianças, jovens e
idosos de saírem do hospital .;
por algumas horas e
mergulharem num mundo

• desconhecido, o que pode •

estimular sua recuperação

12;44-"ANI.A4t~g
Cães, coelhos,

O chinchilas,
04.'2 o hamsters

peixes. Esses
são alguns
animais do

projeto Pet Smile que costumam
ser levados por 18 voluntários
a alguns hospitais paulistanos. +

• "E/es desviam o foco da doença,
proporcionam benefícios
terapêuticos e geram
comentários sempre voltados à
alegria e ao sorriso", explica a
veterinária e psicóloga
Hannelore Fuchs, que trouxe em
1997 o projeto ao Brasil

199:5, o Projeto
' ¥4. Carmim tem

, com. missa.
—.4i>„ • 2 utilizar as artes

plásticas corno meio de
promoção humana em locais.
onde a dignidade esteja

3 comprometida. Além de. • •
l', atendimento de pacientes em

,hospitais, mantém um centro de `.
•'estudos, um ateliê e uma escola

Cle'arte social

Fundada em f
ifirr 1997 cama

:' '•	 W• -missa° def
I iiiiikkoOni. contar histórias -

-

para crianças...
em hospitais, a

: Associação Viva e Deixe Viver
i atua atualmente em 19
, hospitais. Além de livros, os
r voluntários levam marionetes,

fantoches e idéias, como a de

fik-Jr no Instituto de Infectotogia
Emílio Ribas, o Emilinho e o

, avô Ribas, dois mascotes que
representam um menino
internado e um médico
carinhoso

• expressão
No Hospital Israelita Albert 	 corporal e
Einstein, psicólogos do	 • música para melhorar a

, Departamento de Saúde Mental qualidade de vida. Com  c
:i usam desde o ano passado a 	 proposta, a Associação A

t., mUSiCatera'pia em pacientes 	 Despertar atua em hospiti

• •Cío	 nutricionistas do

„5

„ Instituto da
r	 Criança

escol em um pais e, além de

	 -2Ã

Uma vez por,
*00	 --	 •••	 '

ir/	 nutricionistas do.
.	 Instituto da
,	 Criança

em um pais e, além de .

O Programa
'	 • Nacional de
• Humanização

.1"..	 da Assistência
• e Hospitalar foi

lançado em 19
de junho de 2001, com o
objetivo de melhorar a

' qualidade do atendimento
•prestado no. Sistema,Unico de
;Saúde (SUS) e promover uma
'nova cultura de humanização

• hospitalar, capacitando'
profissionais para um .„. ,
atendimento`mais solidaria

"
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Câmara Municipal de São Vá

REQUERIMENTO
J.:3	 R D S

3.-09OG/2003

W4X,
Carlos Neder
Vereador - PT

I

-	 -

L.

•
REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo

223, VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 13512003, de

minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2003.
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RESOLUÇÃO 07/CMS, DE 08/03/03
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em sua 53" Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 08/05/03, no uso . de suas com-
petencias regimentais e atribuições conferidas pela Lei 12.546,
de 07/01/98, e regulamentada pelo ' Dec. 37.330/98, alterado
pelos Decs. 38.000/99 e 38.576/99, c cm cumprimento ao dis-
posto no art. 16, §2° do Regimento Interno,

RESOLVE:
Que todas as Ouvidorias e SAC's das Unidades de Saúde
devem, ao final de cada rnés, enviar relatórios aos Conselhos
de Saúde correspondentes - Conselho Gestor Local, Conselho
Distrital de Saúde e/ou Conselho Municipal de Saúde - suma--
rizando as reclamações recebidas, contendo área/setor de re-
clamação, bem como os respectivos encaminhamentos proces-
sados.

.	 .	 . •
HOMOLOGO a 7.2esc1ução"GMS 	 08/05/03:'no-s.
termos da legislação vigente.
Ass) GONZALO VEC1NA NET°
Secretário Municipal da Saúde

RECOMENDAÇÃO 02/CMS, DE 08/05/03
O Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, reunido cm sua
53' Reunião Plenária Ordinária, de 08/05/03, vem recomendar
a todos os gerentes da Secretaria Municipal de Saúde que dis-
cutam com os Conselhos de Saúde e trabalhadores envolvidos
sua proposta para acolhimento, Serviços de Atendimento ao
Cidadão - SAC e Ouvidorias.

_
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 135103.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre
Vereador Carlos Neder, que visa instituir o Programa "Acolhimento aos
Cidadãos" na rede de saúde do Município de São Paulo.

Referido programa tem por objetivos, promover a
cultura da humanização e do acolhimento na rede pública de saúde, melhorar a

•
qualidade dos serviços prestados, promover ações que diminuam as filas de
espera, entre outros criem vínculos de interatividade e solidariedade com a
população.

De acordo com a proposta, seria criada em toda
unidade da rede municipal de saúde, uma Comissão de Acolhimento da
Unidade de Saúde, composta por dirigentes e trabalhadores, podendo contar
com a participação de voluntários e membros do Conselho Gestor da Unidade
de Saúde e teria a finalidade de contribuir para a transformação e a melhoria
das condições de atendimento na unidade.

O projeto também prevê a criação de uma ouvidoria
em cada uma das unidades da rede municipal de saúde com o propósito de
ouvir propostas, opiniões e queixas da comunidade atendida.

Trata-se, à evidência, de Programa que se insere
• dentro da competência do Poder Legislativo, disposta no art. 13, I, da Lei

Orgânica Municipal, de legislar sobre assuntos de interesse local.

Destarte, por estar amplamente amparado pela
legislação municipal, não encontra o presente projeto de lei qualquer óbice de
ordem jurídica, razão pela qual, manifestamo-nos pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em J 8. ,03
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Câmara Municipal de São Taufo

à. 3	 R D

REQUERIMENTO	 7 9 E2 O O :3

l'EQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo

2-2-3-571-rdà Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o

incluso documento à justificativa do Projeto de Lei n° 135/2003, de

minha autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na

mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2003.

Carlos Neder
Vereador - PT
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Rosana fez entre vi
segmentos de saía

Ènos vários
Campinase

_
rf-5)

Folhe ca.° — /H- oo

Pr000sse /33723
Hélio ílideld Tat.a' hi
ReG. 11123	 //-.-nCom cio

a etnrilde é
Atendimento no Setor de

a	 Hemadiálise (adiu); ger-

muitos males ../PronttESocorro
Pediátrico do Hospital --.
C.e,Lsa Pierrolpal) .t

As pessoas procuram apoio médico por estrita

Ai necessidade. Quando vão a um consultório,

‘I" têm a expectativa de ser bem atendidas e de

que o médico dê a devida atenção aos seus

problemas. Mas nem sempre é isso que

acontece. É comum terem de suportar a

displicência de recepcionistas, o médico às

vezes atrasa e o paciente se vê obrigado a

ficar folheando revistas velhas. As acomoda-

ções nas salas de espera não são agradáveis

e nem sempre há banheiro disponível. Poucos

consultórios oferecem um cafezinho e um

copo d'água. Quando o médico finalmente

chega, as pessoas são atendidas com frieza

e não recebem qualquer justificativa pelo

atraso. Após uma consulta rápida, levam

consigo uma receita ilegível e são obrigadas

a se retirar sem maiores explicações.

Desde que iniciou seus estudos de

•graduação, a professora Maria Rosana Ferrari

Nassar, diretora da Faculdade de Relações

Públicas, adotou como meta combater

situações como as descritas no parágrafo

anterior. Especializou-se na área, apresentou

dissertação de mestrado sobre a contribuição

dos profissionais de comunicação nos

hospitais e, agora, acaba de defender tese de

doutorado na Escola de Comunicações e

Artes da USP, em São Paulo, sobre o tema

'Princípios de comunicação excelente para o

bom relacionamento médico-paciente'.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que

revela o quanto as organizações de saúde

necessitam de profissionais de comunicação

para melhorar a interação com seus públicos.

A professora recorreu a toda bibliografia

disponível, inclusive documentos sobre os

fundamentos da saúde no Brasil, o Código

de Ética Médica e o Código de Defesa do

Consumidor. Para a pesquisa de campo,

entrevistou diretores de faculdades de

Medicina, diretores dos principais hospitais de

Campinas, coordenadores de programas de

saúde, responsáveis pelos centros de saúde

e proprietários de clínicas e consultórios. E

ouviu, também, os usuários desses serviços.

Segundo a pesquisadora, as entrevistas

apontaram fatores positivos, mas,

também, falhas que podem ser corrigidas

com o apoio de profissionais de comuni-

cação. No setor público, muitos desafios

poderiam ser superados sem tantas

reuniões desgastantes e, muitas vezes,

improdutivas. O setor privado, na sua

opinião, é o que mais necessita de

assessoria. "Entre tantas contribuições, os

profissionais de relações públicas são

imprescindíveis para a elaboração e

aplicação de estratégias que tornem a

atividade mais competitiva", garante.

Na tese, ela sugere a inserção de

conteúdos de comunicação nos currículos

dos cursos da área de saúde, com destaque

para a Medicina. Propõe, também, que os

currículos de comunicação adicionem

conhecimentos sobre os diferentes

segmentos de saúde. "É uma área pouco

explorada pela comunicação, com imenso

potencial. Por isso, não se pode ignorar suas

especificidades", explica.

Hospital universitário
aprova a iniciativa
A diretora administrativa Maria Angélica

Fernandes Braga Dias conta que deu

todo apoio à professora, quando ela

anunciou que o Hospital e Maternidade

Celso Pierro seria uma das instituições

pesquisadas. "Estamos constantemen-

te investindo em infra-estrutura e em

melhoria no acolhimento dos nossos

usuários. O estudo nos abriu a pos-

sibilidade de conhecer o que os pa-

cientes pensam e suas expectativas, o

que nos ajuda a continuar aprimorando

os serviços", observa.

JUN 2003 antena O
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Como é mesmo, doutor?
Tese de doutorado mostra que um dos maiores problemas em hospitais públicos e privados é que médicos e pacientes não falam a mesma língua

Uma hora de espera, recep-
cionista que não dá informa-
ção, médico desatencioso, re-
ceita ilegível. Essas são apenas
algumas das queixas ouvidas
pela professora Maria Rosana
Ferrari Nassar, diretora da fa-
culdade de Relações Públicas

; da PUC-Campinas. Em sua te-
se de doutorado, na Escola de

' Comunicações eArtes da USP,
ela tentou descobrir porque as
relações entre médicos e pa-
cientes andam tão ruins.

Foram ouvidos mais de 200
pacientes dehospitaispúblicos

; e particulares de Campinas.
' Rosana entrevistou também

50 profissionais da saúde, en-
. tre diretores de hospitais e de

faculdades de medicina. Fo-
ram levados em conta proble-
mas como hospitais cheios,
muito paciente para pouco

.	 médico, profissionais que
atendem rápido porque rece-
bem pouco do convênio etc.

ria quem defenda mais hu-
manismo na profissão. Mas,
para ela, o grande problema es-

tá na comunicação. Médicos e
pacientes pouco se entendem.
'''È, claro que a política de saúde
precisa ser repensada, mas fa-
lhas de comunicação em uma
consulta tornam essa relação
ainda mais complicada", expli-
ca a professora.
, Como é que e —Essas falhas

na comunicação podem apa-
recer em todas as etapas: desde
a hora em que o paciente liga
para marcar a consulta até a le-
tra incompreensível na receita.
Coisas simples como uma re-
vista rasgada e antiga na sala de
espera ou falta de água tam-
bém são vistas por Rosana co-
mo falhas nesse sentido.

"Uma coisa muito comum é
o médico falar do problema da
mesma forma que lhe foi ensi-
nado na faculdade. Ou seja, ele
não consegue traduzir para o
leigo", exemplifica Rosana.
"Ele precisa se transportar para
a cadeira do paciente e se per-
guntar: 'Será que eu entenderia
o que eu estou dizendo?'."

Outro caso comum, muitas

vezes em função da pressa, é o
médico que não ouve. Assim
que o pacIente fala o problema
ele passa uma batelada de exa-
mes ou já manda ver a receita.
"Se eles escutassem um pouco
mais, dispensariam remédios
em muitos casos", acredita Ro-
sana, baseada no que ouviu.
. Pelo seulado, o paciente não

deve se intimidar. Se tem dúvi-
da, pergunte. Mesmo quejá te-
nha acabados consulta. Rosa-
na acredita que também o
doente precisa mudar sua pos-
tura. "Existe paciente que não
fica feliz se o médico não pede
um monte de exames, que nem
sempre são necessários".

Quebras—Nos hospitais pú-
blicos que pesquisou, Rosana
verificou que uma das princi-
pais queixas do usuário é o de
ser atendido por um médico
diferente a cada consulta. Já a
insatisfação com espera, re-
cepcionista displicente e falta
de atenção (e de ouvidos) dos
médicos valem para o setor pú-

blico e privado. "Os pacientes
não se incomodam de esperar
uma hora ou mais, desde que
depois sejam bem atendidos",
explica Rosana.

Do corpo de médicos entre-
vistados, as queixas são bem
parecidas no setor público e no
privado. No primeiro, faltam

estrutura, médicos e boa re-
muneração. No segundo, os
vilões são os planos de saúde,
que remuneram mal e impõ em
condições e restrições.

"Se o plano de saúde pagasse
melhor e o governo desse mais
atenção para a saúde, o atendi-
mento certamente melhora-
ria. Mas ainda assim, nenhum
desses problemas justificam o
mal atendimento", defende
Rosana. E o paciente, acredita a
professora, não pede muito. Só
um pouco de atenção.

Quem não se comunica... —
A professora da PUC acredita
que a matéria comunicação
devia fazer parte do currículo
das faculdades de saúde e,
principalmente, das de medi-
cina. Ela mesma presta asses-
soria para hospitais e clínicas
que querem melhorar o rela-
cionamento com o cliente.

"O conhecimento aprendi-
do na sala desvia ainda é muito
técnico. O médico continua
sendo treinado para ser Deus
no céu e ele na terra. Só que ele

é um profissional e precisa es-
tar preparado para o mercado
de trabalho. Saber se relacio-
nar e se comunicar com seus
pacientes é fundamental",
conclui Rosana.

Defesa — O conselheiro do
Conselho Regional de Medici-
nado Estado, Crernesp, Enídio
liado, também de Campinas,
pede para que a pesquisa seja
vista com cuidado. "A exceção
não pode virar regra. Não po-
demos generalizar, há também
médicos que atendem bem",
defende. "O médico ainda é

-um dos Profissionais mais rei-
peitados pelos brasileiros, ao
lado dos professores e dos
bombeiros. A diferença é que
com o médico, o grau de exi-
gência é maior", explica Ilário.

Mais que melhorara comu-
nicação, Bário acredita que o
médico deveria se conscienti-
zar do carisma que tem. "O re-
torno de um paciente bem
atendido é gratificante", ga-
rante o médico.

Débora Rabin

• ff Mais do que humanismo,
o que falta entre doentes
e profissionais da saúde

é a comunicação
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07,

Nas mãos dos planos de saúde Espera na recepção. Do prédio.

um médico particular em uma
das melhores clínicas de São
Paulo. O médico sabia o diag-
nóstico, mas não o tratamento.
Ao invés de passar o caso para
outro oftalmologista, ele resol-
veu arriscar. "Teria sido me-
lhor se eu tivesse sido atendido
pelo SUS", lamenta.

"Um dia, um amigo meu que
é cardiologista me alertou que
eu poderia ficar cego se conti-
nuasse sem um tratamento efi-
ciente. Juntos, eles chegamos à
conclusão de que deveria con-
sultar um infectologista", afir-
ma. Por fim, Nelson encon-
trou um oftalmologista espe-
cializado em infectologia e fi-
teve solução.

Só que Nelson não escapou
do mal atendimento. Recente-
mente eleteveuma conjuntivi-
te e seu médico estava fora do
Brasil. Resolveu ir em uma cli-
nica "linda de babar" na região

"Por uma boa consulta de
uma hora o médico deveria re-
ceber, no mínimo, R$ 100,00.
Os melhores planos de saúde
pagam, no máximo, R$ 25,00.
Se você levar em conta que um
corte de cabelo custa, em mé-
dia, R$ 20,00 e que o cabelerei-
ro tem formação mais simples
que a do médico, dá para en-
tender porque quase todos
procuram atender muitos pa-
cientes em uma hora. É para
ganhar pelo menos os R$
100,00 que receberiam de pa-
ciente particular. Estamos nas
mãos dos planos de saúde", de-
sabafa um médico quepreferiu
não se identificar.

"Mas ainda assim procura-
mos atender o particular e o
conveniado da mesma manei-

ra", completa. Outra queixa do
médico é que a tabela usada pe-
los convênios é de 1990. Ou se-
ja, 13 anos sem reajustes.

Comércio de saúde — O gi-
necologista e obstetra Carlos
Eduardo Pereira Vega acredita
que tudo é uma questão de
bom senso. "Se eu aceitei o
convênio, preciso me encaixar
nas regras. Não posso despejar
em cima do paciente meus
problemas financeiros".

Para chegar em um equilí-
brio entre os R$ 160,00 da con-
sulta particulare os R$ 18,90 de
um dos melhores planos de
saúde, Vega procurou otimi-
zar o funcionamento do con-
sultório. O prontuário das pa-
cientes fica no computador,
atualizado a cada visita. O rno-

delo da receita também fica em
arquivo. É só preencher e im-
primir. Ou seja, todo mundo
consegue entender o nome do
remédio ou do procedimento
recomendado. "Posso atender
mais gente, sem perder a qua-
lidade", explica.

Excesso de doutores — Se-
gundo informações do Cre-
mesp, existem 200 mil médi-
cos em atividade no país. À ca-
da ano, 100 cursos de medicina
formam novos 9 mil profissio-
nais —3,4 mil só em São Paulo.
"Isso significa um médico para
cada 504 habitantes. A Organi-
zação Mundial da Saúde, a
OMS, preconiza um médico
para cada mil habitantes", res-
salta o Cr emesp em seu site
www.crernesp.org.br. (DR)

Para fazer um exame de ro-
tina, Clara Centemero seguiu a .5
dica do marido e marcou um k`
endocrinologista pelo convê-
nio. Chegando lá, foi informa- á
da de que teria que esperar na .2
recepção. Detalhe: narecepção
do prédio e não do consultó-
rio. Quando percebeu, lá esta-
va ela, em pé, ao lado de outros
tantos pacientes. "Eu comecei
a perguntar para os demais e
descobri que tinha vários mar-
cados para o mesmo horário",
conta a professora de italiano.

A espera se arrastou por uma
hora. Quando finalmente foi
atendida, a consulta não durou
dez minutos. "Precisa marcar
dez pessoas no mesmo horá-
rio? Não é porque é convênio
que precisa tratar dessa for-
nia", reclama Clara.

Por essas eoutras, Clara e sua
familia evitam o convênio
quando se trata de um proble-
ma mais grave de saúde. Médi-
cos particulares, com consul-
tas que variam de R$ 100,00 a
R$ 300,00 sãos alternativa. Pe-
sada, mas necessária. "Eu só
não fiquei tão nervosa com es-
se endocrinolog,istaporque era
um exame de rotina. Mas ain-
da assim, uma pessoa que fica
uma hora esperando merece
ser melhor atendida", diz.
"Meu marido teve sorte e foi
atendido rapidamente, mas eu
não indico ele para ninguém".

Olhos nos olhos — O dentis-
ta Nelson Tadeu tem uma lon-
ga história para contar sobre
suas experiências em oftalmo-
logistas. Aos 19 anos, começou
a procurar ajuda para tratar
uma toxoplasmose congênita
no globo ocular. Visitou uma
série de médicos e nenhum re-
solvia o problema. "Sequer da-
vam atenção", ressalta.

Aos 30 e poucos anos, ele to-
mou uma decisão: procurou

vous
isuus

de Moema. "Tinha até eleva-
dor panorâmico. ra.e, consul-
tório que eu son-liáVa para
mim", lembra. O médico tam-
bém, impecável. Não disse
bom dia e anotou as queixas
em um pedaço 'de papel rasga-
do. Tudo em cinco minutos. •

"Depois de todas essas histó-
rias eu percebi que saúde no
Brasil é loteria. Você pode ser
rico e ser mal atendido numa
clínica luxuosa. Ser pobre, Mas
receber bom atendimento pelo
SUS. O paciente precisa ter
sensibilidade para perceber se
o médico pode ou não ajudá-
lo", avalia.

O lado positivo da história é
que, como profissional da saú-
de, ele reviu sua relação com os
seus próprios pacientes. "É bom
estar do outro lado para saber
como é. Senão você se sente
meio Deus, acha que pode re-
solver tudo". (DR)

CO

Clara descobriu que havia vários pacientes para o mesmo horário

(51'
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HospitalViN Penteádo . ofereoe.-.1,.
.atendimento

A Secretaria de Estado da
Saúde mantém o "programa de
Humanização de Hospitais há
dois anos. No interior, existem
três hospitais humanizados e, na
capital, 36. O objetivo, além de
melhorar o atendimento, aproxi-
mando usuário e hospital, é in-
troduzir nova cultura no trato
CM o paciente", explica Izabel
CriStiriaRios,:coordenadora do
programa em São Paulo. Os fun-
cionáriof são treinados e nielho-
ram até o relacionamento entre
eles.

Atendimente humanizado
O Hospital Geral . de Vila Pen-

teado Dr: José Pangella é um dos
humanizados.da capital è também
faz parte do programa Nacional
de Humanização de Assistência
HoSpitalaf(PNHAH), do Minis-
tério da Saúde:

Dr: Cláudio Mofina Ivlartiries;
diretor-geral; lembra que desde
a inauguração em 28 de outubro

110- 
de 1991 (Dia do Funcionário Pú-
blico); o hospital tem-se preocu-
pado com'o atendimento. Mais
de 20 mil pacientes passam pelo
pronto-, socorro todos os meses.
"A humanização preenche a ne-
cessidade de inter-relacionamen-
to das áreas para melhor atender
ao usuário?!

Atualmente, a Secretaria da
,Saúde desenvolve os seguintes
projetos: Serviço de Orientação
e Acolhimento, Banco de Leite

,
Humano, Coral Sol; Brinquedo- desde o primeiro dia. "Gosto de
teca, Cuidar de Quem Cuida,'' ficar com meu filho O atendi,
Agendamento por Telefone, Pro- mento aqui é bom e o pessoal
grama de Esterilização Voluntá- tem muito carinho corri ele...",

•ria, Feminina e Masculina, Apoio:, deClara.:;, 
Psicológico à Criança no Pré- Rodrigo é um dos usuários
Operatório, Livre Acesso do Pai da brinquedoteca e aproveita
ao AlojáinentO Conjunto, Ludd- ; pára matar a saudade do futebol
terapia ná EsVerá'do Ambblató- jogando pebolim com Lurdes dos
rio Infantil de Queimados, Mãe Prazeres Ratto, auxiliar de desen-
Acompanhante na Unidade de, . volvirnento infantil..
Queimados, Mãe Canguru, Per- 	 Os recem- nascidos  ficam

	

.	 .	 .

manêndia de Acompanhante jun- com as mães no quarto': Elas
to ao Idoso, Projeto de Atendi- amamentam e cuidam de seus
mento à : Vítima de violência se- bebês. Os preinàturos participam
xiial, Visita de Familiar no Pós- do Projeto Canguru, que utiliza
Operatório Im'ediato, Visitas de o calor do corpo de um dos fami-
Gestantes ao Hospital e ainda liares (mãe; avó, tia ou pai) para
participa do programa federal aquecer a Criança.
Iniciativa Hospital Amigo da Cri- 	 , "Orientação e acolhimento
ança.	 O projeto mais recente, Mau-,	 ,

gurado em maio, é o Serviço de
Hospital Amigo	 Orientação e Acolhimento

:A iniciativa Hospital Amigo , ' ?(S0A)..'Universitários de fisiote-
da Criança estabelece normas de ...:;krapia, pedagogia, psicologia, ser-
procedimento. No Hospital Vila viço social e enfermagem rece-
PenteadO, por exemplo mama- beni:bolsa de estudo do goVer-
deiras e chupetas são proibidas., _no para ajudar na orientação aos
O horário de visitas dos pais é ,:iisnários : do hospital. Uniformi2
expandido o máximo possível4;,-. zados com jaleco que traz a per-
Quanto mais a criança estiver ; gunia."Posso Ajudar?", rece-
com a família, mais rápida será bem orientam e encaminham pa-
sua recuperàção	 cientes e familiares:

Rodrigo Julio da Silva, 12 ,'Eu amo fazer esse trabalho
anos, se machucou jogando fu-- porque estamos sempre conver-
tebol, passou por cirurgia e foi sàndo com as pessoas. A gente
internado há 21 dias. A mãe, So- ensina e também aprende muito",
nia Maria Garcia da Silva, está comemora Tania Maria, bolsista
no, quarto com o adolescente de pedagogia.
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
AO PROJETO DE LEI N° 13512003

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Carlos
Neder, que institui o Programa "Acolhimento aos Cidadãos" na rede de saúde
do município de São Paulo e dá outras providências.

A medida pretende institucionalizar uma das diretrizes atuais do
Conselho Municipal de Saúde, que é justamente o acolhimento, traduzido
como o atendimento humanizado do tomador do serviço público. Em especial
na área da saúde, o acolhimento assim entendido apresenta uma importância
significativa, representando um maior amparo para aquele que demanda o
serviço, freqüentemente atormentado por medos e angústias diversos.

Dentre as medidas constantes do projeto estão, a título de
exemplo, a melhora da qualidade da atenção dispensada aos usuários do
sistema municipal de saúde (art. 20 , III), diminuição de filas (art. 2°, IV) e
melhorar a qualidade das ações e serviços da rede municipal de saúde (art. 2°,
V). Como se vê, todos os pontos visam a melhoria dos serviços públicos.

Além de todo o já exposto, a proposta prevê, também, (i) a criação
de urna Comissão de Acolhimento em cada Unidade de Saúde, composta por
dirigentes e trabalhadores, bem como (ii) a implantação de urna ouvidoria em

•	 cada Comissão de Acolhimento, responsável por acolher propostas, opiniões e
queixas dos usuários.

Nosso parecer, portanto, não poderia deixar de ser FAVORÁVEL
à propositura em tela.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 03109103-

•
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Comissão de Saúde, Promoção o 	 ratei,

/.5	 P

-;.?. 6 / 2 0 ec	
_ ,

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 135/2003

O nobre Vereador Carlos Neder, através do projeto de lei n. ° 135/2003, propõe a
instituição do Programa "Acolhimento aos Cidadãos" na rede de saúde do município
de São Paulo, de forma a proporcionar ganho de qualidade no atendimento
prestado aos usuários dos serviços públicos de saúde. Em seu artigo 2° (incisos I
ao XII) o texto especifica os objetivos, que em linhas gerais estão voltados à
humanização dos serviços de saúde, ao enfrentamento de problemas no
atendimento, à articulação de ações de acolhimento, ao desenvolvimento de uma
política de comunicação com os usuários da rede municipal de saúde. Estabelece a
criação, em toda unidade da rede municipal, da Comissão de Acolhimento da
Unidade de Saúde, que deverá contribuir para a transformação e a melhoria das
condições de atendimento. E prevê, ainda, a designação de um profissional em
cada serviço de saúde para realizar as funções de ouvidor, atendendo aqueles
cidadãos que desejam apresentar propostas, opiniões, queixas.

A argumentação fundamenta-se na necessidade dos usuários dos serviços de
saúde de terem um bom atendimento, com dignidade, respeito, o que se constitui
em requisito de cidadania. O ilustre autor refere-se a programas de acolhimento já
desenvolvidos pelo Ministério da Saúde e também pela Secretaria Municipal de
Saúde de São Paulo. Ressalta que a atual gestão do Conselho Municipal de Saúde
elegeu o acolhimento como uma de suas prioridades. Esta tendência também tem
se revelado através da preocupação com a visão mais humanista da prática médica
nos métodos de ensino e aprendizagem adotados por importantes faculdades de
Medicina do Brasil e também de outros países. A apresentação do presente projeto,
conforme se finaliza a justificativa, tem o escopo de formalizar o referido programa
tendo em vista garantir a sua continuidade.

Considerando que a busca pela qualidade dos serviços públicos precisa ser
constante e, quando se trata de serviços de saúde, ainda mais importante se revela
essa busca; e também anotando o grande desafio em que se constitui a garantia à
população de acesso a um atendimento individual e integral, de forma humana e
global, esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho destaca os nobres
propósitos do autor, consignando voto FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo
Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, er-1.

was.,01 C't.r5

010
AP

nilhprfn	 lini — Prpçiripntp 	I urna Pl7n • II 4 1„,

- SML

Gilberto Natálini — Presidente Lucila Pizà lves — Relatora
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

F. Irãrlo Fi-ange, em 12.02.04
Relator

Sr. Presidente:
EnCaminho-lhe para as devidas providências.

—Pfesideíte da Comissão
de Finanças e Orçamento

A

1

~.1..A.111.11.1.14,134•1{11.n 	 1 C

Ft;Aha n° (9_

Proce,sno	 3	 3
5	 CA:raiVOS
" x•	 tr.;
er'Z':;9.	 4.	 •

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos
seguintes quesitos sobre o P.L. 135/03:

As disposições do projeto encontram-se recepcionadas pela legislação em vigor?
2') Caso contrário, qual a estimativa de custo de implantação das disposições do projeto?
3") Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Deferido

da Comisção------rresmente da uomissao
de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
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ELINO/TATPTO
Presidénte

tlasenra~~1~4~.~..,
Folha n*

Procergo n°
Eigine Goot çalves
Rot:

CAAMARA MUNICIPAL DE SAO ULGULO

São Paulo, 02 de abril de 2004.

SGP-15

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n°
135/2003, de autoria do vereador Carlos Neder - que, solicitando-lhe que nos envie
subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 24.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ABA/egg
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Processe n 1	 _

;taro-aN -$ Gavioli
iP.ec.). • digi .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 13•=4 LO

São Paulo, 05 de abril de 2004.

Recebi oficio SGP 15 n.° /O' de 02/ abril / 2004

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n.° 135/2003 de

autoria do vereador Carlos Neder.

Anexo: cópia xerográfica do PL n.° 135/2003 e do despacho da comissão solicitante de

fls.
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GABINETE DA PREFEITA

São Paulo, O	 de --vv,CtA.1-) de 2004

Fotha d' `í .G zzl
Processor-2)

Zeõt

Senhor Presidente

In.,,fneíra
Assistente d h

e4 
á Técnica

RF: 10.940

Opio J.	 n.2 3 Mo‘.1
Processo n° 2004-0.089.337-8
Ref.: Ofício SGP-15 n° 03/2004

RECEBIDO NA SGP-2
15 - DOCREC	 em.0 t O 
15- 0635/2004

Às ,_1,5 30  i;Gras 

•
Por meio do ofício em referência foi encaminhado a

esta Prefeitura pedido de subsídios relativo ao Projeto de Lei n° 135/03, de

autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa "Acolhimento aos

Cidadãos" na rede de saúde do município de São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal da Saúde,

acompanhadas de cópia do Termo de Convênio n° 002/SMS/2004 celebrado

entre esta Prefeitura e associação civil, com vistas à implementação das

•

atividades objetivadas pela propositura.

Renovo por oportuno, protestos de elevado apreço

e consideração.

HE	 O
Prefeito em exercício

Ao Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Qe_sidente da Câmara Municipal de São Pauto
JAM/MMO/crrtan
Resp 135-03
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Do Processo 2004-0.089.337-8 28/04/04 a)

C.F.0.- C aos ZR de abriL de 2004.

JCB/ens

ã Carlo# Benedito
Diretor! Adjunto

V Ç

Aferisa Monteiro Oliver
Assessora - SGWATL

0AE3SP. 96742

F	
Folha n"

td'9 ,#-N ', ."5'? 7 ,4
''' 	 ui	 Processo

Carlos Ftc-À

PREFEITURA DO MUNICÍPId—Dkakál
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENADORIA DE FINANÇAS E ORÇAMENT

fy
Folha de informação n4

Assunto: Projeto Lei 135/03 - Institui o Progra
"Acolhimento aos Cidadãos" na Rede de Saúde do Municíp
de São Paulo.
Interessado: S.G.M.- ATL

etAsOsts-‘1
P F 644 4'

S.M.S.-G

Senhor Chefe de Gabinete

O P.L. 135/2003 (fls. 4/8) conforme vem
explicitado tem por objetivo instituir o Programa
"Acolhimento Cidadãos" na rede de saúde do Município de São
Paulo. De sua justificativa consta alusão ao fato de o
Executivo já cuidar do assunto e, que o objetivo, de
momento, seria formalizar o Programa, para "assegurar a sua
continuidade, independente das mudanças político-
institucionais"

À contra capa cópia, na integra, do Termo
de Convênio n° 002/SMS/2004, cujo objeto guarda
similaridade ao P.L., o que, realmente, comprova o fato de
o assunto já merecer providências por parte da
Administração, - saliente-se, de maneira terceirizada.

O custo relacionado a implantação, se
adotarmos por parâmetro o Convênio ora vigente é da ordem
de R$-63.016,00 (Sessenta e três mil e dezesseis reais)
para um período de aproximadamente seis(6) meses.

Por derradeiro, a observação de o ajuste
referido ser abrangente o bastante ao estabelecer a
possibilidade do seu prazo poder vir a ser prorrogado,
como também, o de ser viável desenvolver outros 7otos
específicos, desde que relacionados ao objeto.
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Processo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃI) PcigistOest"
SECRETARIA MUNICIPAL DA

Folha de infor aço n

Do Processo  n°  2004-0.089.337-8  em  29 / 04 / 04 (a)
UtZ
RF b

.k ND O	 C/F

S.9.01 - :›IwiU, C

São Paulo, 29 de abril de zoa.

„

CSR/Ifm

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO: Ref. Projeto de Lei 135/03.

5GM/ATL (Simproc 60 11.20.030)

Sra. Assessora Chefe

Em atendimento ao solicitado às fls. 11 retornamos o
presente a V.Sa., com os esclarecimentos prestados pela Coordenadoria de Finanças e
Orçamento.

CELSO SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete — SMS.G

Mansa sWntro ()tiver
Assesscru SUWATL

QAE3-,SP 96742
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Folha

PrwessoJ

Fouia n'

ProcessoJ	 11,1F.

ci IV- P :: A
•.

do

,

.4111120 •

TERMO DE CONVÊNIO n° 002/ SMS/2004

P.A - n° 2003.0.315.129-0 

Carlos Rul.,--eno
Reg. ! 130

Convênio que entre si celebram a Prefeitura do 1\runicípio
São Paulo, através da Secretaria Municipal da SLL:de,
ASSOCIAÇÃO SAÚDE DA FAMÍLIA, para a
apoio técnico para a implantação e a implementação o(.:
Projeto Prioritário Acolhimento junto às Coorderdoriaf..z-
Saúde das Subprefeituras e Autarquias Hospit:9:res
Município de São Paulo.

A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, com sede na Rua GenerE-Á! jw.dín-:,

36, inscrita no CNPJ sob o n° 46.392.148/0001-10, neste ato repres:m:do

seu Secretário Municipal da Saúde, Dr. GONZALO VECINA NETC, doravarv.-.

designada simplesmente por SMS, e a ASSOCIAÇÃO SAÚDE DA FAMÍLIi:.

Situada na Rua Francisco lasi, 94, São Paulo - Capital, com estatuto 2:-quiva:::5

no 70 Oficial de Registro de Pessoa Jurídica, sob o n° 7286, neste

representado pela Dra. SILVIA MARIA FRANCISCATO COZZOLIN,

portadora da cédula de identidade RG n° 3.673.981, e inscrita no CPft\ilF sob

n° 376.941.038-68, doravante designada como CONVEN!ADA,

CONSIDERANDO ser a Conveniada Instituição sem fins lucrativos, nom esc

fundamental baseado na promoção de atividades cientificas, fiietrópiJEJs.

educacionais efou literárias na área da saúde pública no Brasil, com ey,..períênc:R

na assistência . médica individual e coletiva e na área de ensino e r.esquis,

formando e capacitando profissionais,

CONSIDERANDO ser de interesse público a cooperação das partícipes; ro

desenvolvimento de ações que visem a implantação e a implementação

Acolhimento, no Município de São Paulo,

Mar/se Monteiro O//ver

CONSIDERANDO, enfim, os elementos instrutórios do15120~~.-:nistrativo.	 96742.

n° 2003.0.315.129-0 e despacho autorizatório proferido às fls. 58, publicado no

ef
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Processo 	.\
Caro6 Roberto Sil

Rc2, 1 I 1"

Mansa 1,fonteiro Oliver
Assessore - SGWATL

etjarSP 96742.

Prefeitura do Município de São Pá,
Secretaria Municipal da Saúde

Diário Oficial do Município do dia 30/12/2003, página 16, resolverrCborn

nos artigos 116 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/93, e demais -(1S;Ç:5=...F.:

aplicáveis à espécie, celebrar o presente convênio, de acordo com as iál4SLÚr S

e condições infra elencadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente convênio é o apoio técnico para a implantsdão

•	 implementação do Projeto Prioritário Acolhimento junto às Coordenadc:rias

Saúde das 31 Subprefeituras e Autarquias Hospitalares do Município de

Paulo, que consiste em assessoria técnica para os gestores e garantes

saúde, elaboração de material técnico-didático para os profissionais de saúd...-,

registro para memória documental e realização de seminários para atuazacãe

relato de experiências na temática do Acolhimento, conforme o de.tall=ento

Plano de Trabalho contido no Anexo I.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PLANO DE APLICAÇÃO DE REY;ii

FINANCEIROS 

Para a execução do objeto deste convênio e projetos específicos mencionad

na cláusula oitava do presente convênio, os recursos financeiros a serein

repassados por SMS à CONVENIADA estão estimados no Plano de Trabaho

que é parte integrante do presente.

•

Parágrafo único - Os recursos, transferidos por SMS à CONVENIADA,

mantidos por esta última em 'conta especialmente aberta para a execução CO

presente convênio no Banco do Brasil e os respectivos saldos, se a previsão co

seu uso for igual ou superior a um mês, serão obrigatoriamente aplicados,

conforme previsto no art. 116, § 4 0 , da Lei Federal n°8.666, de 1993.
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I Folha n" 533 )

Prccessok _(Áin

Carlos ReAnno

LRee. 130

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA m U4ICIPP1_

DA SAÚDE 

A Secretaria Municipal da Saúde obriga-se a:

I — definir a política municipal de execução do Projeto Prioritário Acolhimento rir.:;

âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS;

II - criar - no âmbito de sua competência e nos limites da conveniência e

oportunidade administrativa - as condições para o desenvolvimento e 	 -

atividades e programas, em prol da consecução dos objetivos comuns;

III — garantir os recursos financeiros para a execução do objeto deste c,orivêm• .

assegurando o repasse dos recursos federais, estaduais e municipzi-s

destinados ao desenvolvimento do Projeto Prioritário Acolhimento, na forma

• plano de aplicação de recursos financeiros;

IV — reembolsar despesas administrativas da CONVENIADA mediante relatár

mensal circunstanciado, provendo o pagamento de salário de R$ 30000 (mais

encargos) para a pessoa indicada como responsável para secretariar as ações

requeridas no Plano de Trabalho do Projeto Acolhimento — anexo I

V — dar apoio técnico à CONVENIADA;

VI — acompanhar, supervisionar, orientar e fiscalizar a execução deste convênic.;

VII — definir o sistema de informação, de modo a possibilitar o acompanhamento

e avaliação do Projeto Prioritário Acolhimento;

VIII — receber e avaliar relatórios técnicos e dados estatísticos, Que .!f-se sea-n

encaminhados pela CONVENIADA, de acordo com o sistema de inforrriaço

definido para o Projeto Prioritário de Acolhimento;

IX — incentivar o desenvolvimento de pólos de treinamento, ca .d.--.zcitação e

educação continuada dos recursos humanos, voltados ao desen -,enho

atividades do Projeto Prioritário de Acolhimento; 	 Mansa Moiro Oliver
Asaessnta SGIVI/ATL

X - avaliar o desempenho técnico administrativo da CONVENIADA;oAs,se 96742

XI — repassar recursos financeiros até o último dia útil do mês em curso a
rt)

CONVENIADA conforme traçado no Plano de Trabalho.

XII — reembolsar os eventuais - acréscimos de despesas, decorrentes /IN
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5.5

Prefeitura do Município de São Pauli Folha n"

Secretaria Municipal da Saúde	 Processoi

Carlos Roberto Si
Reg. !H 3o

diretamente de demora nos repasses mensais, no mês subseqüente ao c.

referência, mediante apresentação pela CONVENIADA de	 ela-V)r•c.-

circunstanciado;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA

A CONVENIADA obriga-se a:

I — colocar a serviço do Projeto • Prioritário Acolhimento sua recorinecie:

experiência em gestão técnico-administrativa na área de saúde, sem gue iss-o

implique aporte direto de recursos financeiros;

- II — colocar a serviço do Projeto Prioritário Acolhimento a responsável técniL.:::!

Dra. Rosa Resegue para contribuir na definição das estratégias de irrIpiantaçLr

do objeto em questão bem como na formulação técnica e avaliação das ações a

serem adotadas, conforme cláusula primeira;

'III — executar as ações necessárias à consecução do objeto deste COnv`éni0,

acordo com as políticas e as metas estabelecidas por SMS, segundo c -iiano ce

trabalho e o traçado na antecedente cláusula terceira;

IV — utilizar para a contratação de consultores e preceptores critér.os. técnicus

previamente acordados;

V - recolher os encargos sociais e trabalhistas incidentes e efetuar

comprovação da quitação, sempre que solicitado por SMS;

VI — aplicar os recursos financeiros, que lhe tenham sido transferidos Dor Sitn:.

•exclusivamente nas ações relativas ao objeto deste convênio; •

VII — manter em absoluta ordem os documentos e os registros referentes à

execução do objeto do convênio;

VIII — prestar contas da utilização dos recursos financeiros, d volvendo c,s

excedentes a SMS;	 Menáa Mont Oliver
Assessorto. SGIVI/ATL

IX — realizar processo aberto de seleção de fornecedores, 1:9gttregrMmerVE.,:

pelo critério de menor preço ou, justificadamente, pelo critério de técnica e

preço;

X — apresentar a SMS mensalmente balancetes financeiros e relatórios técnicos
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Mansa Mdni--áiro Oliver
Assessora SGWATL

OAP,SP 96742.

Carlos Robeno 5
;

Folha d'

Process

das atividades e da produção de serviços, até o dia 15 do mês subseqnte

de referência; e, em 90 dias contados do término do prazo de vior.cia desTe

convênio, balanço anual;

XI — incorporar ao patrimônio da Municipalidade de São Pau: os bens

adquiridos com recursos provenientes do presente convênio, entreçdc,

os documentos necessários ao processo de incorporação de bens pat:-lr-rloniak

conforme disposto na Portaria rf 56/2002 da Secretaria das Flnanças

Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo e demais normas

vigor em âmbito municipal;

XII — comunicar de imediato a SMS .a ocorrência de qualquer fato relevante

a execução do presente convênio;

XIII — permitir que técnicos de SMS exerçam as atividades de 5Sesso -

técnica, acompanhamento, supervisão, controle e fiscalização da '..,--,:x.scução

programa.

XIV — indicar os responsáveis pela execução do programa.

XV — zelar pela transparência das ações objeto deste convênio.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PROJETOS ESPECÍFICOS

As partícipes poderão desenvolver outros projetos específicos, que tenha o

relação com o objeto deste convênio, desde que observem as normas gera...-:

estabelecidas no presente instrumento.

Parágrafo primeiro - Os projetos específicos, de que trata o cap(it

cláusula, serão objetos de termos de aditamentos, dos quais deverá constar o

detalhamento das respectivas ações, com plano de aplicação de recursc o

financeiros e cronograma de desembolso.
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Prefeitura do Município de São Paulo Fonin

r roCCSS)Secretaria Municipal da Saúde
"

1.
 Carlos Rcpbeno S, va

Reg,. I 1 13t)
_

Mansa Mont-o Oliver4,
Assessora — 'WATL.

0A13,5', '`. 42.

CLÁUSULA SEXTA — DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO DC

INDICADORES

As partícipes deverão instituir um conselho de acompanhamento. segunc;:

indicadores de mensuração das atividades constantes no Anexo nompo.,“.-

por um membro indicado por SMS e outros indicados peia CONVEWAIM, (

quais se .reunirão, ordinariamente, a cada três meses, ou em outro period-.)

extraordinariamente, visando ao acompanhamento da execução e às eventua's

•	 adequações do plano de trabalho semestral.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA

A CONVENIADA apresentou nesta data certidões de regularidade perante

Previdência Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, obriganc..4 o-se a

atualizá-las periodicamente durante o prazo de vigência deste convênio.

CLÁUSULA OITAVA  - DOS RECURSOS FINANCEIROS

A	 execução	 do	 presente	 convênio	 onerara	 a	 dotação	 r.irj

18.10.10.302.0100.4112.3390.3900.97.14, tendo sido emitida a Nota

Empenho n° 3532 no valor de R$ 63.016,00 (Sessenta e Três Mil e .Dezesses.-;

Reais).

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINCÁO  DESIT

CONVÊNIO 

O presente convênio é celebrado pelo prazo de 6 (seis) meses, contados ce

13102/2004 até 12/08/2004, podendo ser prorrogado a critério da Administraçãc).

Parágrafo primeiro - Qualquer uma das partícipes, ao longo da vigência c:c

presente convênio, poderá denunciá-lo mediante notificação prévia de 90 dias.
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Prefeitura do Município de São Paulos Folha n	 '4"-
Secretaria Municipal da Saúde " 	 ...9,<'

Processo:_-_,—

Caylea Rviseac SiIN

Reg 1 130

Parágrafo segundo - Na hipótese de extinção do presente convênio, seja por

natural advento do termo final do prazo ajustado, seja por denúncia de urna cs

partícipes, a CONVEN1ADA obriga-se a repassar a SMS todas as infc_rniaçõe:

de que então disponha, sobre o objeto deste ajuste, encerrando nessa data n

balanço financeiro.

Parágrafo terceiro — Em caso de denúncia por SMS, que não decorra te

comprovada má gestão, culpa ou dolo da CONVEN1ADA, esta úhma seï.á

indenizada por SMS em valor correspondente aos custos da dispensa co

pessoal contratado para a execução do objeto deste convênio e da rescisão dos

contratos em geral.

Parágrafo quarto — Nas hipóteses de reclamações trabalhistas ou de processes

judiciais decorrentes de atos ilícitos praticados por empregados da

CONVENIADA, SMS responderá solidariamente sempre que tenha havido culpa

concorrente na vigilância do cumprimento do contrato de tra•aine, e :ia

legislação trabalhista ou da execução das atividades do autor do ilícito.

CLÁUSULA DEZ - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO FORO DE ELE CÃO

Aplica-se ao presente convênio, no que couber, as normas da Lei Federal )1°

8.666/93; ficando eleito para dirimir dúvidas decorrentes deste ajuste o foro de

•São Paulo.

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO

O extrato do presente convênio será publicado no Diário Oficial do Município, no

prazo máximo de 20 dias, contados de sua assinatura.
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Prefeitura do Município de São Paul? F à1 ,0

Secretaria Municipal da Saúde

Dr. GONZAL
SECRETÁRIO Mj

COPO

pINA NETO
IPAL DA SAÚDE
ENTE

. SILVIA MARIA FFJÁNCISC 40 COZZOLINO
ASSOCIAÇÃO SAÚDE DA FAMÍLIA

CONVENIADA

E por estarem de comum acordo, as partícipes assinam (-_-; presen..Te

instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das cluEz.-=

testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2004.

TESTEMUNHAS: 

\C't	 )
,

NOEMI DOS SANTOS CARVALHO
RG. 134.583

u r,AL)
ROS LINA ÉUMIKO KUNIHIRO
RG. 106.556-3

PCN/ndsc

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGWATL

OAE3,6f.? 96742
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Aferisa Monte!KS Oliver
Assessora — SGWATI

ont,se 96742

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Folha ne)r,

Procesq < ‘-""
Re:yhen^ Siiv

Reg, . I IPJI

-••••••••

ANEXO 1

I • AJUDA MEMÓRIA DO PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO

A Instituição recipiente dos recursos deste Plano de trabaino é a

Associação Saúde da Família, que será a responsável pela admin;stração e

manejo financeiro do projeto. O projeto ficará subordinado a area de

capacitação sob a responsabilidade técnica da Dra. Rosa Resegue que irá

prover o suporte técnico para secretariar a implementação das ações de

capacitação aqui propostas.

O projeto aqui proposto faz parte do Projeto Prioritário Acolhimento da

SMS-SP. O monitor técnico deste projeto na SMS-SP é a Dra. Marola Marinho

Tubone coordenadora do Projeto Prioritário Acolhimento na SMS-SP:

Duração do Projeto

A duração total deste projeto será de fevereiro de 2004 até o mês de

julho de 2004.

Custo e Orçamento

O custo total deste projeto para ser implementado até o mês ce ju!ho de

2004 é de R$ 63.016,00. O orçamento referente ao custo da atividade de

consultoria da Associação Saúde da Família foi negociado junto aos

profissionais da SMS-SP e segue padrões orçamentários utilizados para a

implementação de projetos semelhantes.
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

II- PLANO DE TRABALHO:

1

Apresentação:

O Acolhimento foi definido como um dos Projetos Priorit,---kos da

Secretaria Municipal de Saúde em 2001, no contexto da reconstFuçã3 dc

Sistema Único de Saúde no Município de São Paulo. A proposta centrou-se

em estimular e promover reflexões e ações de Humanização dos Serviços de

Saúde, fundamentada na ética e na cidadania. (Caderno de Acolhimento,

2002). A partir de então, desenvolveram-se atividades e oficinas para atingir

metas estabelecidas na Agenda Municipal de Saúde que cnnsistiam

basicamente em sensibilizar e capacitar funcionários na propcá.va de

Humanização dos serviços e na implantação de Comitês de Acoihirnen yo nas

unidades de saúde.

Apesar dos investimentos realizados, ainda há diversos problemas ric

modelo de atenção da Rede de Serviços que se expressam em procEJ-ssos de

trabalho pouco acolhedores e resolutivos. Parte significativa da populac:ão não

consegue ser atendida nas suas intercorrências e problemas d saúde,

implicando maiores agravos no estado de saúde e perda da integralcie da

atenção.

Quanto às respostas na pronta-atenção da demanda espontânea e sua

decorrente organização em atendimentos, invariavelmente, prefic;.mna .a

atenção centrada na oferta de consultas médicas, pouco articu:::-.,:das

trabalho dos outros profissionais e às demais ações de saúde. O acesso à

consulta ocorre por ordem de chegada, com critérios rígidos, administrativos e

burocráticos, sem uma priorização por risco/vulnerabilidade.

No ano de 2003 o Projeto Prioritário Acolhimento foi assumido peia

Gerência de Controle e Gestão da Qualidade da Assistência. Piérn

continuar avançando na perspectiva de ampliar as relações de solidariedade e

Mansa Monteing Oliver
Assessore SGIWATL

odas,se 96742
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

confiança entre profissionais de saúde e população, o Proje,to Prioritário

Acolhimento, para o período de 2004, deve transcender para ações que

transformem o cotidiano e os processos de trabalho nas unidades. çara a

construção de um modelo de atenção que tenha como eixo o usuáno e suas

necessidades.

O Acolhimento é uma estratégia fundamental nesse mociec. pois

consiste na reorganização do processo de trabalho de maneira a atender a

todos que procuram os serviços de saúde, fortalecendo o princfpio da

Universalidade e a busca da Integralidade e da Equidade. Pretende urna

mudança no fluxo de entrada dos usuários, através de urna escuta cluaUicada

por profissionais da equipe de saúde da demanda espontânea com c r_bjetivo

de identificar risco/vulnerabilidade que considere as dimensões subietivas,

biológicas e sociais do adoecer e, dessa forma, orientar: priorizar _e decidir

sobre os encaminhamentos necessários para a resolução do i.--Jrob-ma do

usuário.

Visa ampliar o acesso Potencializando o conhecimento técnico e

agregando resolutividade na intervenção dos diversos profissionais de saúde;

promovendo o vínculo e a responsabilização clínica e sanitária com os

usuários. Busca produzir condições de equidade na utilização dos seNiços de

saúde, desencadeando mecanismos mais eficazes de regulação

ordenamento da oferta de serviços e otimizando os recursos existentes para

responder às necessidades de saúde da população, na construção

modelo centrado no usuário.

oe um

Objetivo Geral

Garantir a direito à saúde ao usuário, reorganizando o processo de traw;h,.-..,

para aumentar o acesso com resolutividade, vínculo e responsabilização enti.e

profissionais e usuário.
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1 2

Objetivos Específicos

- Acolher com resolutividade as pessoas que procuram as unff:r-fries de

saúde.

Todas pessoas que procuram as unidades de saúde, per cerr

espontânea, deverão ser acolhidas por profissional da equipe técnica. O ;Drotiss

deverá escutar a queixa, identificar riscos/vulnerabilidade (escuta cu1cad:.1)

responsabilizar para dar uma resposta ao seu problema. O acolhimer:todever

utilizado para desenvolver ações de promoção, prevenção e assistênc.s.	 :-

usuário ao sistema de saúde.

META 1.1: Implantar a recepção técnica com escuta qualificada erY-; 100%
serviços de saúde até o final de 2004. 

META 1.2.: Ampliar a resolutividade das ações de saúde em 100%
de saúde até final de 2004.

META 1.3.: Promover a qualificação de 80% dos profissionais das urdades
saúde para ampliar sua capacidade de escuta e intervenção, até c fina: de 2004.

11 — Humanizar as relações entre trabalhadores e usuários	 entre

serviços e usuários.

META 2.1: Melhorar as condições de trabalho e assistência em 100%
unidades até o final de 2004.

META 2.2: Garantir em 100 % das Unidades de Saúde a participação
trabalhadores e usuários na gestão e organização do processo de tradatho
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I

Ptl.X.s.eSSOf	 41" '''

. Caries Rubem() Silv.
Reg. 1113'0

III - OBJETIVOS DO PLANO DE TRABALHO:

Este plano de trabalho tem como objetivo apoiar, assessorar

as equipes gestoras regionais e locais, como parte das ativdades neorm;sári._= -.-:s

para a implantação e implementação das metas e estratégias do Projeto

Acolhimento na rede de serviços de saúde do Município; atrás das

Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras.

Durante um período de 6 meses as seguinte-s atividade..? seFãcs

conduzidas através de acordo com a Secretaria Municipal da Saúc'e e a

Associação Saúde da Família:

1. Assessorar a equipe centralISMS de condução do Projeto Acoft,:ment::.

2. Assessorar as equipes das coordenações racionais no plarent,

acompanhamento e avaliação do Projeto Aco!himento ria

oficinas de trabalho.

3. Realizar encontros de discussão e avaliação do trabalho deservorvidc

no ano de 2003, relacionadas às ações do Acolhimento).

4. Apoiar e organizar a condução de um seminário sobre Aco:1 -timent2 com

a rede de serviços das Coordenadorias de Saúde.

5. Assessorar a equipe dos hospitais para implantação do Projeto

Acolhimento na rede hospitalar e de urgência e emergência.

6. Apoiar e organizar a condução de um seminário sobre Acolhirne pti com

representantes da rede hospitalar.

7. Organizar as memórias, documentais e por imagem, -,g,:ibre

construção,.operacionalização e avaliação do Projeto.

8. Elaborar e fornecer material didático de apoio para a impiantação do

Projeto Acolhimento.

9. Secretariar a condução das atividades acima descritas.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



.1.2,44.24

Processo A 

Folha n'i 'l 1.45\
Carlos Roberto Silv
Reg I I l3_

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

IV - DESCRIÇÃO FÍSICO-ORÇAMENTARIA:

PRIMEIRA ETAPA

1. Realizar três (3) oficinas de trabalho junto aos membros da equipe centra:

do Projeto Acolhimento da Secretaria Municipal de Saúde cara a

elaboração de um Planejamento Estratégico, visando a implantação e

implementação da proposta de Acolhimento na rede pública mun:cipal

saúde de São Paulo.

Número de consultores: 01 consultor.

Público: 10 pessoas.

Mês: fevereiro/2004.

Custo: R$ 4.500,00.

2. Realizar duas oficinas de trabalho (duração de dois dias cada oficíra) com

representantes das Coordenadorias de Saúde e Autarquias Hos.oitalares

para a troca de experiências e avaliação das ações de Acolhli-ner,a) em

desenvolvimento nas regiões.

Número de consultores: 01

Público: 70 pessoas

Mês: fevereiro e março/2004.

Custo: R$ 6.000,00.

-

3. Realizar junto aos representantes das Coordenadorias de Saúde e

Autarquias Hospitalares, uma oficina de trabalho para o planejamento e

acompanhamento da implantação da proposta do Acolhimento nos serviços

de saúde. _—
Número de consultores: 04 consultores.

Público: 70 pessoas.

Meses: abril/ 2004.

Custo: R$ 6.000,00. 	 Manso Monteiro Oliver
Assessora — SGWATL

GABISF,? 96742
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Carlos Roberto Silva
Reg. 11130

15

4. Realizar junto à equipe central do Projeto Acolhimento e representantes das

Coordenadorias de Saúde e Autarquias Hospitalares, urna oficina de trabalho

(duração de dois dias) para o apoio, acompanhamento e avaioão do

planejamento estratégico definido para as regiões que estão

implantando/implementando as ações do Projeto Acolhimento.

Número de consultores: 01

Público: 70 pessoas

Mês: abril/2004.

Custo: R$ 3.000,00.

5. Elaborar e produzir material didático e organização documenta para

apoio à implantação da proposta do Acolhimento corro: textos sobre

temática acolhimento, pastas de elástico, vídeos para reg istro documental,

apostilas encadernadas para compor protocolos relacionados ao

Acolhimento.

Estimativa de custo: R$ 19.000,00

6. Elaborar, promover e divulgar dois Seminários sobre o tema Acolh mente

•	 com participação de convidados de outros municípios ou estados e do

município de São Paulo, com oito horas de explanação dos relatas, para

gestores, gerentes e profissionais de saúde da rede de serviços de atenção

ambulatorial e hospitalar.

Mês: março e abril/2004.

Custo total hora/aula: R$ 2.000,00 (R$ 80,00 hora/aula).

7. Providenciar transporte (viário ou rodoviário, conforme distância) para os

participantes do Seminário sobre Acolhimento, quando necessário.

Estimativa de custo para passagens: R$ 4.000,00.

8. Custo administrativo: R$ 2.344,00.

Mansa Monteiro Oliver

ASS~Ofe SGM/ATL

QAB,Sp. 96742.
M O - - DGm
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Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGWATL

QAB-SE? 96742

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Fonu /1"-it

•

•

Preces- so KI__.
1 Cartos Robtatb-Siiva-
1 Reg. 1 H 30

CUSTO TOTAL 1 A. ETAPA: R$ 46.844,00.

SEGUNDA ETAPA

1. Realizar junto à equipe central e representantes das Coorde,nadeas de

. Saúde e Autarquias Hospitalares, duas (2) oficinas de trabalho,

planejamento e acompanhamento da proposta do Acolhimento nos

serviços de saúde.

Número de consultores: 04

Público: 60 pessoas

Meses: maio e junho/2004.

Custo: R$ 12.000,00.

2. Realizar junto à equipe central do Projeto Acolhimento e repre,.-en-::artes_

das Coordenadorias de Saúde e Autarquias Hospitalares, uma ic:ina de

trabalho (duração de dois dias) para o apoio, acompanhamento e ,?,valiaco

do planejamento estratégico definido para as regiões co estão

implantando/implementando as ações do Projeto Acolhimento.

Número de consultores: 01

Público: 70 pessoas

Mês: junho/2004

Custo: R$ 3.000,00.

3. Custo administrativo: R$ 1.172,00.

CUSTO TOTAL 2A. ETAPA: R$ 16.172,00.

CUSTO TOTAL (1 a E r ETAPA): R$ 63.016,00
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Folha

5-

rados Roberto Siiv
R. i 1 13)

1Num. Consultores	 C. Horária I Dia	 Valor Hora	 TOTA
Consultoria/

Atividade Encontros /Mês "

mar/04 e abr/04Seminário - Hora/Aula 16hs - RS80.00 hora/aula

1 10hsfev/04 e mar/04  (04 dias)
4

Consultoria
abr/04 10 hs

10hsabr/04 (02 dias)

10hsfev/04 (03 dias

Material
Didático

Custo

Oficinas Regionais
Textos para a rede
(200 pg, 600exemplares)

6.000,00

Seminário
Atenção Básica

Textos de apoio
pastas (600) I

2.000,00 1

Seminário
Autarquias

Textos de apoio
Pastas (400)

2.000,00	 1

Protocolos Caderno de 60 paginas 5.000,00
listro Video Gravações de Seminários 4.000,00

...., rAL 19.000,00 1

Custo Administrat
fev/04
mar104
ah/04
mi i/04
jun/04 
jui104

Total Parcial
Encargos Adrnstrati
Total Gerai	 -

SaL
RS3C

2
•

Fg3-:

•

R51. b,)4),x)

1t=
;	 .;	 ,

17

TOTAL DO PROJETO: R$ 63.016,00

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGM/ATL

GA13,61? 96742

_

V - SÍNTESE DA DESCRIÇÃO FÍSICO-ORÇAMENTÁRIA:

1° ETAPA
1. RS150R5150.00' R$

R$150,00'	 RS6.000	 ;
R$150.00 j RS5.00f-...C)0

RS 	 -

R$150,00

RS150.00* 1 RS.',RS150.00* 
RS 2.0

RS6.000

TOTAL RS 21.5úCi.i,'"i
r TAPA

maio/04 e jun/04 (02 dias)
jun/04 (02 dias)

1
TOTAL GERALIRS36.500,

• este valor da hora técnica contempla a remuneração do profissional pelos serviços prestados, incluindo o seu planejamento,
a sua preparação, a execução, transporte e alimentação bem como os encargos sociais.
Utilizamos como referência os valores monetários pagos à consultoná contratada para desenvolver o Projeto Acolhimento na fase anterior, com a Associa çâo Paias..Aha

Consultoria 10 hs	 1 RS15•.00 i  Rg12.000.e
10 hs	 1 R$15(3.00'' 1 RS3.000.f....::

TOTAL ¡R$15.0(10.;:..::
TOTAL GERALIR$36.500,:";C

TOTAL pR$15.000,

I
SEMINÁRIOS

Transporte	 I 4.000,00
Total	 14.000,00
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c

SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE DE SÃO PAULO

--

PLANO DE TRABALHO	 s	 $;;.),.•''',-..'	 .

SAÚDE DA FAMÍLIA	
t7F------7 —
',',1'..'•U"

1. NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE
ASSOCIAÇÃO SAÚDE DA FAMÍLIA
Projeto Prioritário Acolhimento
13/02/2004 à 13/08/2004

4..1.4PROCfS60 No	
- Y .

,':,:,;	
.	 .	 _	 -,

3.EXERCICIO
2004

4. C.N.P.J.

68.311.216/0001-01
5-META
POPULAÇÃO

6- Junto às Coordenadorias de Saúde e Autarquias Hospitalares das 31
Sub-Prefeituras do Município de São Paulo

7 - PREVISÃO DE EXECUÇÃO 8 - INDICADOR FISICO
INICIO No profissioanis POPULAÇA°

ABRANGIDA

250000 APOIO TÉCNICO PARA IMPLANTAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DO

PROJETO PRIORITÁRIO ACOLHIMENTO JUNTO ÀS COORDENADORIA

DE SAÚDE E AUTARQUIAS HOSPITALARES DAS 31 SUB-PREFEITURA

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

13/02/2004 à 13/08/2004 1..o
.?.. p
3 =g.

13 ti
c
O I,

:tf
tn	 ,
C.,"	 z
O <

3

(NI

o

12. ESPECIFICAÇÃO11. NAT. DESPESA

PESSOAL

MATERIAL DE CONSUMO

SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA Fft,:ICA

TRANSPORTE

mu.
ri a rri

o7P
'Cr —.(z1

kg	 f5 L:rá"	 63.016,00et	 1,4

19.000,00 

36.500,00 

4.000,00 

• son,

1 LI

163.016,001 .4. TOTAL GERAL (C.V. rt::, too;

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
9.PERIODO lo. MÊS 2o. MÊS 3o. MÊS 4o. MÊS 5o. MÊS 6o, MÊS 7o. MÊS 80. MÊS 9o. MÊS lio MÊS 12o. MÊS

PLANO DE APLICAÇÃO
13. VALORES (Emr$ 1,00)

3.516,00

suBToTAL PICAT.ECONÔMICA

p/CA,TFooNómicA
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Process3	

Caiok !Wbell iD S

It

VI— CRONOGRAMA

•

Atividades Fev
1

Mar	 1
2

Abr	 i
i

3	 !
Ma:	 1	 J un

=1-	 i	 5 ;
'	 o nUk..1

6	 I

Estabelecimento do grupo de
trabalho e parcerias. X

:.

,

Discussão entre SMS-SP e ASF
do cronograma de trabalho,
conteúdo das oficinas, dos
seminários e metodologia do

X i'

I
i

,

•
.

•
•
;

••
,
•

;,•
:

trabalho.
1

Estabelecimento das datas dos
seminários. X

Identificar, negociar e reservar
espaço físico para o	 , X X

desenvolvimento das atividades. • :

Condução dos seminários.e :
:

oficinas com coordenadores de
saúde e da rede hospitalar.

X X X	 I	 X
1

• X	 .

Avaliação dos seminários. . X X X	 i	 X
Elaboração relatório técnico e
financeiro. X

.•
. X

Mansa Monteiro Oliver
Assessora SGWATL

QAP,Se 96742
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Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGWATL
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

ANEXO H

I - INDICADORES DE MENSURAÇÃO

INDICADORES	 MEIOS DE
MENSURÁVEIS	 VERIFICAÇÃO

*F ESSI

IMPORTANFS:...

1. Meta:
Implantar a recepção
técnica com escuta
qualificada em 100%
das unidades de saúde
até o final de 2004.

1.1. Objetivo Especifico
de número 1:
Melhorar o acolhimento
em 31 Coordenadorias
de Saúde das 31
Subprefeituras na
cidade de São Paulo.

1.1. Número de
oficinas regionais e
locais que
participaram da
discussão do
processo de
implantação da
recepção técnica com
escuta qualificada.

1.2. Número de
serviços com
recepção técnica
estabelecidos até
dezembro de 2004.
(No total de Unidades
de Saúde por
subprefeitura com
acolhimento
implantado e
operacional). 
1.1.100% das
Unidades de Saúde
estarão realizando
acolhimento até o
final deste projeto.

1.2. Conduzir
seminário para as
Coordenadorias de
Saúde de 31
Subprefeituras.

1.1. Relatórios das
Coordenadorias de
Saúde.

1.2. Reuniões locais
de avaliação do
acolhimento.

1.3. Ata das
reuniões e oficinas
regionais.

1.1. Relatório
técnico do
seminário.

1.2. Relatórios das
reuniões e relatórios
das Coordenadorias
de Saúde.

_ .

1.1.	 :
oE)la

Qp„,.,-

impienientaçãc

11.2.

a

cr: o I.
metas a ,-.)bie!-:\

:Projetr.)
1	 n to .

2-• •-•

dispov-.E.:; par::

rcet

1.1. (----,rdenarõ(,...,-.=
1 rerre,z-:.:er,t.ntes— -
Ide saude dispcsr.:-
i partícipar
sernináriz.)
acolh:	 ntc.
1.2. Pcsson:s
dispon;veis pata a
consultoria.

11.3. PR.):'i sonnis
capacIdos
condes

h9nance1ras
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Prefeitura do Município de São Pau(9._
Secretaria Municipal da Saúd, Folha

Processa:J.)I 2?

Cario6 Wyberto Sil
Reg. IH30

implen-;entaçã(
propo2.

SUMÁRIO NARRATIVO INDICADORES
MENSURÁVEIS

MEIOS DE	 :	 PP.EMISSi
VERIFICAÇÃO	 IMPORTAN

2. Objetivo Específico
de número 2:
Viabilizar a
resolutividade das
ações de saúde em
100% das Unidades de
Saúde até final de 2004.

:

2.1. Número de
serviços em que o
acolhimento está
integrado com as
diversas áreas
temáticas.

2.2. Número de
materiais/protocolo
sobre os ciclos de
vida desenvolvidas e
disponibilizadas.

2.3. Número de
Coordenadores das
áreas temáticas e de
outros projetos
Prioritários envolvidos
na implantação do
acolhimento.

2.1. Relatórios das
Coordenadorias de
Saúde.

2.2. Manilhas de
registros das
orientações, condutas
e dos
encaminhamentos
realizados no
acolhimento.

2.3. Reuniões locais
de avaliação das
ações implantadas.

! 2.1. Gores
func.-:-ãjos

sensIzados
!capac.,i-:ados p,:.
!	 -realizaç ão de
!assistência no!
i de ‘,./V:,-,,: nr4 Q Ur
!de Saúde,
2.2. Mariais :

' nr-i-,,,,,-,,z	 c;f-,r:
idezenvvídne
idistribl:ídos da
técri::.-_:.,s das

, Unids3
12.3. Cu -c,rdena;
icizz á:-ea =.-.. tem:
I e dos outros pi
; prioriti:rios disr.
I a co C; i'-':-.5 ,-:=, re, rri
i cib iPiivo ,- deste
1 nroip,-L,

3. Objetivo Específico
de número 3:
Promover qualificação
de 80% dos
profissionais das
Unidades de Saúde
para ampliar sua
capacidade de escuta,
até o final de 2004.

3.1. Número de
profissionais
qualificados Quanto à
sua capacidade de
escuta.

3.2. Número de
atividades de
educação
permanente
desenvolvidas
voltadas para a
qualificar os
profissionais quanto
a sua capacidade de
escuta.

3.1. Relatórios das	 13.1. P.-:,,,eurs3s
Coordenadorias de	 1 alocad-_-::: pela
Saúde.	 1 `."? pw,--.: qi:aiifi

idos prefi ,z sinm-
3.2. Relatórios das	 1
reuniões	 3.2. Co-ordenai
desenvolvidas nas	 ;Saúde ; qes-x,,r(
Unidades de Saúde. !profisscnais d,

¡Unidades de S.
3.3. Relatórios das	 ; senst,-;:ados
atividades de	 i motivados par
educação	 ; probiernr,:.
permanente	 i

1

desenvolvidas.	 ! 3.3, Profission:,
saúde serão c:

Ide introduzir r.N
1	 A	 ;	 .-	 •	 :,--
1
 prático COtic: kir

i processo de
i
; acolhimento.

-

•

!ir.)

•

•

?ÀS

•

•

Mansa Monteiro Oliver
Assessora SGWATI

OAB-SP 96742
21
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Processoa,..)

Prefeitura do Município de São Paul
Secretaria Municipal da Saúdeg—F:j

a

Carias Robeito Silva

11 130 É

Merisa Monteiro °tiver
Assessora - SGWATL

QA8-8P 98742 92

MEIOS DE
VERIFICAÇÃO 

4.1. Relatório de
atividades das
Coordenadorias d.=
Saúde e das
Unidades de
Saúde.

•

4. Objetivo Específico de
número 4:
Melhorar as condições
de trabalho e assistência
em 100%
Das Unidades até o final
de 2004.

INDICADORES
MENSURÁVEIS 

4.1. Número de ações
desenvolvidas que
propiciaram melhoria
das condições de
trabalho e assistência
na Unidade.

4.2. Número de ações
desenvolvidas de•
valorização dos
funcionários das
Unidades.

▪ NA 1:=3. S

_

I 4.1.	

• 

S dspc st
E

; para
ações r":; -C-	 •

Mei]	 tie,

conek-r_'_.s de
nas -,_;:nades

5. Objetivo Específico
Garantir em 100% das
Unidades de Saúde a
participação dos
trabalhadores e usuários
na gestão e na
organização do processo
de trabalho.

•

5.1. Número de
Unidades nos quais
trabalhadores e a
clientela estão
envolvidos na
organização do
trabalho.

5.2. Número de
reuniões realizadas
para a discussão
entre funcionários e
usuários das
Unidades com vistas
a discutir, gerir e
organizar o trabalho.

5.1. Relatório de
atividades das
Coordenadorias de
Saúde que
registram ações de
gestão e
organização -
construída através
do processo
participativo.

5.2. Ata de reuniões
realizadas entre
gestores,
funcionários e
usuários.

'
• E .	 .

rfzv-

prccEsa
-

funco:'i.
I

••

processo de tr.-Cl:1' .-.
P- da p'.s;--zt.ão

n •-•	 •-• •
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

VIS*61.1./.<0.2./.r.mbeaffirk....1n53,

Folha

recesso

Carlos RobInto S'va

Re2. i 1 130

Mansa Monteiro
Assessore — SGMIATL

0A13 .0! 96742

•

II- MONITORIA E AVALIAÇÃO

Avaliaoão

A avaliação deste projeto será realizada através do registro

dos indicadores de processo.

-	 Os instrumentos de avaliação deste projeto serão desenvol -0...:s peic

grupo de coordenação do Projeto Prioritário de Acolhimento da J-;:::--eta ria

Municipal de Saúde de São Paulo com a colaboração e apoio da

Saúde da Família.

Monitoria

Os seguintes indicadores de processo serão coletados ao oç deste

projeto (fevereiro I 2004 a julho / 2004):

• Número de reuniões conduzidas entre Associação Saúde

grupo de coordenação do Projeto Acolhimento da Secretaria.fruniwpa:

de Saúde de São Paulo.

• Número de oficinas com as coordenações regionais.

11 Número de profissionais que participarão das oficinas regionaie

• Número de Unidades de Saúde que estabe,lecern as ecdes de

acolhimento.

• Número de coordenadores de saúde que participaawn dos

seminários/oficinas de acolhimento.

• Número de materiais/protocolos disponibilizados na rede de se., -7c:)s

saúde que favorecerem o estabelecimento nas ações de acolhinte.

• Número de eventos/atividades realizadas a nível regional e e r:ivel

Unidades de Saúde que foram desenvolvidas como parte co :::'.rojeto

Prioritário Acolhimento.

Nota: caberá à Associação Saúde da Família secretariar este pídeto, os

indicadores -acima serão coletados pela Secretaria Municipal de Saúca ee São

Paulo.
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, 1...nnemar~sece~wenernaomenatewanwmalaurnaammu.s....

À SGP-3 : , .i .-': " ', S',P,QUiVAMENTO n os1

interno.term r.:;:i , (.	 .	 . . `,,.. , 1,1gs..n !tk.'/

São Pa k ' ; ',', 0 "4 1 °	 1 C).5	 •

Washington O. Viana
Assistenk. FrLrnentaT

Reg. 100.812

Segue(m) Juntado(s),nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n° 	 e folha de Intonação 1
sob n°..6.5/ ,
	 -~1441:="11111""--

JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Sã.,o
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com 	 fls.

Arquivado em  )02- / o /	 / 2 O O L.5.—

O Func.° ~MI _
--

JoséJosé Robe o Ferreira
RF 100.702.

SGP.33

ãfilara AulicOld t7ão At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n°0/ - ) 35-142,3 )aa 0/ / 200 5- (a).	 1011, 	
ftebétterferreira
RF 100.702

SGP.33

OS

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



Ssgue(m) Junlado(), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n'SS—As-1 e fofba de intormaçao
sob n.'	 ig o) 2pc,5"--

JO
IRA

RF 100.702
se:P-33
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Folha N.o 	 Ldo proc.....
N o9/-/3dü 2r,3
O funcionárit---=

Câmara Municipal det'SÊã&

REQUERIMENTO "O" N° 13 - RDS

13- 006612005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em

iL
ias •

Ve	 o Antônio

L"rer g o PT

P F F	 5
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Folha N.o	 5 -â  do proc.

	 do-2é)3
O funcionárir

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BleN(1141%1

".'(3P-33
(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97

4111	 PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02
10	 PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°0/ ' ) 3 	 de 202 3	 it32/03/ 20:2 5--- (a)

JOSÉ
RF 100.702

400-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivarnento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

cr-\I	 / os

Ângela E9:•rdin Andreoni
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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4nara AtnicOat de 5ãO Mit%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-135 /2003 	18/03/2005	 a)

Senhora Subsecretária,

JOSÉ ROBERTO FERREÍRA
RF 100,702

V":,F7-33

44.
Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

I•	 ). 	 1	 ç".

1:4‘0,-3-""W‘AA,
E

,p,
Apo iD Legislativo

SGP-2
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Segue	 juntado	 ,nesta data

Documento	 e papei de informação

Rubricado	 sob Meta	 n*

c3' ct 6 (

RECEE3/DO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORçArvE.--.NTO

j.g  .0af_c2i5jàs j,'"`") h co

Washington O. Viana
Assistente PariaM'entair

Reg. 100.812~#•

.
Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora._,

,

	

c. , e2 (f.. `10'y' 4	 açeg__:
: Para. r::. •:','::‘:-.	 ()

Ern:....»- I .0-7 , c)

	

L
rrn	

,,..,,..,:.:,,,,,, (,)

	

Obs o prl . .-, ,; .-, t . a , nn; -,,,s,a;:,;	 e „„ 0 c.t.s, nos
teos do § 3', artigo (33 co Ri.

....., dYíi:,M).N....:IièÉ492L'Ct.....'ZMMR=.r.1,VPJSLI+=..PLZMI.r4.t..d.lá MN.. trMIAMILMCW

2122111K16.1,

Pedido de vis!as ao Vere ,cier / à Vereadora

Pav1O 1 4C2AA 9.12
deferi2e	 C.::::Z,Z,J,C7C I 05
Obs: o p4-zc!	 2 dias, nos
termos do	 1.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

,c9

16- PAR
16- 0805/2005

Parecer n° 201)5

Da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de lei n° 135/2003

De autoria do nobre Vereador Carlos Neder, o projeto em epígrafe visa
instituir o "Programa de Acolhimento aos Cidadãos", na rede de saúde do Município de
São Paulo.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e
Justiça tendo recebido manifestação pela legalidade e constitucionalidade da matéria.

Na seqüência, a proposta foi enviada à Comissão de Administração
Pública, tendo recebido parecer favorável. A seguir, a matéria foi objeto de apreciação da
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, que também consignou voto favorável
ao Projeto.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição vem à
• apreciação da Comissão de Finanças e Orçamento para análise nos termos do inciso II,

do artigo 47 do Regimento Interno Consolidado.

Preliminarmente cabe tecer algumas considerações a respeito da
proposta, devido a seu relevante interesse público, ressaltando que a implantação do
programa de humanização na rede pública de saúde teve início no ano de 2.000, pelo
Ministério da Saúde, tendo sido amplamente testado pela Secretaria Estadual de Saúde
de São Paulo.

O projeto visa estabelecer uma relação de caráter digno e humano entre o
profissional de saúde e o paciente no atendimento de massa. Este processo mostra-se
potente quando a tecnologia que amplia o acesso e a integração entre a rede de serviços
na construção da integralidade, desconstrói as formas instituídas de produção do cuidado
centrado na queixa-conduta. Promove nos trabalhadores, gerentes e gestores a reflexão e
análise do seu cotidiano na busca de alternativas de intervenção para a organização dos
serviços de saúde.

17- RELCOM
17- 2118/2005

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100— CEP 01319-900 — Sala 509 	 Telefone (11) 3111-2405
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G

• Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

A eficácia dos tratamentos médicos é fortemente influenciada pela
qualidade do fator humano e do relacionamento que se estabelece entre profissionais e
usuários no processo de atendimento. É no processo de formação que se pode enraizar
valores e atitudes de respeito à vida humana, indispensáveis à consolidação e
sustentação de uma nova cultura de atendimento a saúde.

A humanização é o resgate da cidadania. É um modo amplo e sempre
interdisciplinar do olhar. Não é abrangente olhar somente a doença. O ser humano tem
uma biografia, um contexto, uma família e esta vivendo um momento singular de sua vida.
Humanizar é resgatar a importância dos aspectos sócio-emocionais, indissociáveis dos
aspectos físicos na intervenção em saúde.

Humanizar é também repensar as práticas das instituições de saúde
buscando opções de diferentes formas de atendimento e trabalho, que preservem o
posicionamento ético no contato pessoal. A participação efetiva e permanente dos
dirigentes e gestores é fundamental para o trabalho de humanização.

Avaliando-se custos, em contraposição aos benefícios da implantação do
programa, podemos assegurar que são relativamente pequenos, uma vez que conta com
a capacitação dos atuais profissionais, exigindo apenas treinamento, material didático e
oficinas de trabalho que podem ser realizadas nas próprias unidades de saúde.

Verificamos ainda que a proposta prevê do artigo 8° os recursos
orçamentários necessários à sua consecução, não havendo, portanto, óbices à sua
aprovação.

•	 No entanto, com objetivo de aprimorar a proposta e adequar o nome do
Programa ao real espírito da proposta, apresentamos a seguinte

EMENDA:

1. A ementa do Projeto de lei 135/2003 passa a ter a seguinte redação:

"Institui o Programa de 'Humanização e Acolhimento aos Cidadãos no
Sistema Único de Saúde' do Município de São Paulo e dá outras
providências".

2. O artigo 1° do Projeto de lei 135/2003, passa a ter a seguinte redação:

Art. 1° - Fica instituído o "Programa de Humanização e Acolhimento aos
Cidadãos" no Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo;"

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100— CEP 01319-900 — Sala 509 	 Telefone (11 ) 3111-2405 lq\
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Sala da Comissão,

Wrce Neto
etinho - PSDB

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

b

(- O 

135/2003.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei

_	 g .._ c."5

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100— CEP 01319-900 — Sala 509 Telefone (11) 3111-2405
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jorltado(s), nest-j
e folha de

..30b

Publicado no DIARIO OFICIAL

da /g/  c e 	 o5

pagina 139  coluna i

conferido: 	
.1•1111.,

......—......--__Washulgton O. \Anna
Msistentp., Perternentar ...„aff,

Reg. 100.812
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°01 -  013 5- de 2003	 05/01/2009	 (a) 	

citava §oee' deliveita

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

uzia e Al eida Leite
Sup rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

AngelsÃrdi—n Andrebnil
Secretári d Apoio Legislativo

SGP - 2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob

---	 e folha de informação
sob n°	 	• J4.,(2/ 

rtbornaz CoDIX*0
95"Acirtlif
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ífPiel111111111

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 63
do processo 01-135 de 2000 21/01/2009

Luii Carlos ThoAz Cordeiro

Obs.: Ausência de juntada na folha 58V. Ausência de numeração
nas folhas 59 a 61. Conforme Ato 740/2001, o processo deverá
ser regularizado.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 18/03/2005
Arquivado novamente em 21/01/2009
Com 63 fls.
O Funcionário

Luii Carl5Thoz::yrdeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP:01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP. M
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Afiía.46çZo Ferreira
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Ver,~Antônio
Líder da Báricada do

Kto no-G-g
s

pool 85
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R

Câmara Municipal
AsOstente ParlmaentF 101.075

ar

Apia'retfido Ferreira

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS

13- 00137/2009

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em
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Bancada d Vaired o:r~:à.,
...„-..-?

L.....,„	 ot ..0 .ti7,•.:•MIS116,,T.T1,169,11,65,1...

Notjdo Ferreira
We Parlamentar
RF 101.075

Relação dos Projetos para Desarquivamento A
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
-461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR-14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35100 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05197 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

16(2/2009
1026
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 2008

Ál"4, Bancada
r.1 n.% C:Ne;

2002 2003 2004 1 2005
581
591
618
637
638

09
PR 19
PR 43

249
294

PR 13
PR 14
PR 15
PR 19
PR 21

PDL 03
PR 04
PDL 04

13
14

PLO 02;
Pn/

Pb( 09
22

p
‘R yot 

Niegwo
'PU) US

RiRli@l.
PR 27

Ferm

t~?arbrmpptar
75208

209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 -298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

16,2,2099
726
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Bancada de VêvéiWpres,200

2005 2008i-e- 11à5M5 2008

PAULO PDL 07 01 04 PR 08

FIORILO
PDL 08
PDL 09

PR 18
PDL 104

PLO 07
PR 14

PR 11
74

15 359 PR 21 151
PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 -699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

~mordeu,—naTec)..
AssW9ríte -ar-lamentar

•

•

1622009
17 26
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n°13 '..£135de 200-, 	 10 / ().3 	 /	 	  (a) 	
,A6a do Ferreira

(

yiãWte Parlamentar
frR. F 101.075

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no-requerimento retro para

volta à tramitação.

47 	 C-).-27 /  200-9

Ângela Boi: ir' Andreoni
Secretária de oio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -#Z0434  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,.IQ.de...59 .. de 200-Ã,..

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
0)-SloStçn

_	 .

ÂNGELA B0361/-41:	 ANDREOlert

Secretária da Apoio Legislativo
SGP-2

À SGP.33 — Sra. Supervisora:À SGP.33 — Sra. Supervisora:
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'21e oVIdl

Ales.fra 1...ésbaki

Ukcnic
RF 11.133

.3 f

RECEBCO	
sÀo pAuLo

SETOR DE EJA E	 CIE	 ;:;AS PROPONT URAS

/E2QLP) 5 /5' 15 hs
441POR Ápr	 , 4,4. airggrigt"IIP:f

SAIDA:	
h

Mamona Falbo
Procuradora Legislativa Supervisora

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia
OAB/SP n° 111393

•. MARA MuNiC1RAL DEii. r...) PAULO
!ern 1 rd	 o(s) docurne.nte(s de
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

,onia i Lix:,:i."»,..,1, ; `..; ri ererajri	 1

1 Fotha na e	 de l
9

S	

, !
Procaízo na t 3 ,5 O _:/

Fotha na

PL 0135/03
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/lecislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

Lei n° 13.314, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o "Projeto de Humanização do
Atendimento Hospitalar" nos hospitais públicos municipais.

Lei n° 12.992, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a colocação de painéis com os
nomes dos responsáveis administrativos e dos médicos responsáveis pelas chefias de
plantão nas entradas principais e de acesso ao público dos hospitais, casas de saúde,
pronto socorros e ambulatórios da rede pública do Município de São Paulo.

Lei n°12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Saúde
de São Paulo.

— Projeto de Lei n° 204/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a
criação da Ouvidoria de Saúde da Mulher e do cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher no
Município de São Paulo.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 27 de julho de 2009
r\

Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

LO-Utaf
Marcella Falbo

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. E Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Viaduto arei, 100 Sio Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 6824~4000 www.camara.sp.gov.br
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

• NTZEIME

letzis - Resultado página 1 Page 1 of 1

PESQUISA EM BASE DE DADOS

SECRETARIA IX DOCUME"Tf,r-Ár, - SGP.3

LEREE1=11 ck NOVA PESQUISA GONFIG IMIDUCLIGIMIX1111

Base de dados : legis

Pesquisa : 133"

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

•

1 / 1

seleciona

para imprimir

página 1 de 1

U213=1;1111

legis
Título: LEI N o 13.314 31/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o "Projeto de Humanizaçao do Atendimento Hospitalar" nos

Hospitais Publicos Municipais, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 456/2001 (ver documento)

Autor(es): Toninho Campanha
Regulamentação: Decreto n o 44.592/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

INICIO DA PAGINA

Entre uma ou mais palavras
13314

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)
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LEI N o 13.314, 31 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 456/01, do Vereador Toninho Campanha - PSB)

•

•

Dispõe sobre o "Projeto de Humanização do Atendimento Hospitalar" nos Hospitais
Públicos Municipais, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído, nos Hospitais Públicos Municipais, o "Projeto de Humanização
do Atendimento Hospitalar", destinado às crianças internadas e/ou em tratamento de
saúde, tendo como propósitos:
I - implantar brinquedoteca constituída por brinquedos educativos destinados à
recreação das crianças de que trata esta lei, em espaços propícios ao desenvolvimento
de atividades lúdicas;
II - implantar a biblioteca viva, com o intuito de recobrar o ânimo e a vitalidade das
crianças internadas nos ambulatórios e enfermarias pediátricas dos hospitais de que
trata o "caput" deste artigo, através de sua leitura efetuada por voluntários;
III - promover a apresentação de grupos de atores que proporcionem distração e
diversão aos internos;
IV - promover programa de treinamento de pessoal destinado a integrar funcionários
envolvidos na assistência pediátrica.
Art. 20 - Para a implantação do "Projeto de Humanização do Atendimento Hospitalar à
Criança" o Poder Público poderá buscar a participação da iniciativa privada mediante a
celebração de convênios.
Art. 3 0 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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FINDA RAGINk,~1:=1 »ENVIAR RESULTADO N OV A PESQUISA

SÃO PAULO
EM B:3 E DE DADO:

SECRETARIA PE DOCU-..i.i.;',a-AçÃo-SGP.3

C50.

,

-	 '

1 / 1

seleciona

'4- para imprimir

legis

página 1 de 1

E-• SUA SELED AO 1=1=1

Refinar a pesquisa

Base de dados : legis Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 12992

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

Título: LEI N o 12.992 28/04/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de paineis com os nomes dos responsaveis
administrativos e dos medicos responsaveis pelas chefias de planta° nas
entradas principais e de acesso ao publico dos Hospitais, Casas de Saude,
Prontos Socorros e Ambulatorios da rede publica do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 131/1999 (ver documento)
Autor(es): Rubens Calvo

Entre uma ou mais palavras
12992

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

12~LIENI
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LEI N o 12.992, 28 DE ABRIL DE 2000
(Projeto de Lei no 131/99, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 	 Sortia &/,:sz ia s. Ferrei-.

11)0 998
Dispõe sobre a colocação de painéis com os nomes dos responsáveis
administrativos e dos médicos responsáveis pelas chefias de plantão nas entradas
principais e de acesso ao público dos Hospitais, Casas de Saúde, Prontos -Socorros e
Ambulatórios da rede pública do Município de São Paulo.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Ficam os Hospitais, Casas de Saúde, Prontos-Socorros e Ambulatórios da
rede pública do Município de São Paulo obrigados a colocar painel nas entradas
principais e de acesso ao público, com os nomes dos responsáveis administrativos e
dos médicos responsáveis pelas chefias de plantão.
Parágrafo único - Os painéis de que trata o "caput" deste artigo deverão ter área
mínima de I (um) metro quadrado e ser afixados em local visível.
Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, contados a
partir de sua publicação.
Art. 30 - As despesas com a presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2000, 447 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2000.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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CAMA MUNICIPAL

O PAULO
SE	 TA.i rilA DE DO k:UME	 SG P.3

ILLIMLIME121~ NOVA PESQUISR E=E

QUISA EM BASE

FIM DA PAGINI,

procetwir.,,if k51(k)

página 1 de 1

111 

seleciona

para imprimir

página 1 de 1

~Ma E~ILEEMEll

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page l of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 12546

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

legis
Titulo: LEI N o 12.546 07/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o Conselho Municipal de Saude de Sao Paulo, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 1420/1995 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n o 37.330/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 38.576/1999 - Da nova regulamentaçao a esta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
12546

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)
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a.

LEI N. 12.546 - DE 7 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 1.420/95, do Executivo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 O Conselho Municipal de Saúde, criado nos termos do artigo 218 de Lei
Orgânica do Município de São Paulo, para atuar junto ao Sistema Único de Saúde do
Município de São Paulo, exercerá as suas atividades e atribuições de acordo com a
presente Lei.

Art. 20 O Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo, com estrutura
colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Prefeito, atuará na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal,
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.
Parágrafo único. A competência para homologação das decisões, referida no "caput"
deste artigo, poderá ser delegada ao Secretário Municipal da Saúde.
Art. 3 0 Compete, ainda, ao Conselho Municipal de Saúde:
I - Escolher seus representantes no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saúde -
FUMDES;
II - Elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno;
III - Controlar, acompanhar e avaliar a política de saúde do Município;
IV - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área da saúde;
3 - Desenvolver propostas e ações de acordo com a política de saúde ditada pelo
Executivo;
VI - Garantir a participação e o controle popular, através da sociedade civil, nas
instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde, constantes do artigo 10 desta Lei;
VII - Analisar, fiscalizar e apreciar, em nível municipal, o funcionamento do Sistema
Único de Saúde;
VIII - Possibilitar o amplo conhecimento do Sistema Único de Saúde junto à população
e às instituições públicas e entidades privadas.
Art. 40 O Conselho Municipal de Saúde, observado o disposto em decreto, terá sua
estrutura colegiada integrada por:
I - Representantes do Poder Público;
II - Representantes dos prestadores de serviço da área da saúde;
III - Representantes dos profissionais liberais;
IV - Trabalhadores da área da saúde;
3 - Paritariamente ao conjunto dos demais integrantes, representantes dos usuários.
§ 1 0 O Secretário Municipal da Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na
condição de membro nato e o presidirá, com direito a voz e apenas ao voto de
qualidade, que será exercido em caso de empate.
§ 20 Haverá, para cada membro do Conselho Municipal de Saúde, um suplente,
pertencente ao mesmo segmento do titular.
§ 3 0 Os representantes mencionados nos incisos II, III, IV e V, e seus respectivos
suplentes, serão indicados pelos correspondentes segmentos, conforme disciplinado
em decreto, sendo seus nomes homologados pelo Secretário Municipal de Saúde.
§ 40 Para garantir a legitimidade da representação paritária referida no inciso V, é
vedada a escolha de representante dos usuários que tenha vínculo, dependência
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econômica ou comunhão de interesses com quaisquer dos representantes dos demáis
segmentos integrantes do Conselho.
Art. 50 Os membros do Conselho Municipal de Saúde e seus suplentes serão nomeados
pelo Prefeito.
Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos II, III, IV e V do artigo 40 terão
mandato de 2 (dois) anos, contados do dia da realização da sessão em que se der a
posse, permitida uma recondução.
Art. 60 As funções de membro do Conselho Municipal de Saúde e dos respectivos
suplentes, não serão remuneradas, a qualquer título, considerando-se, porém, serviço
público relevante, para todos os fins de direito.
Art. 70 Na forma de seu Regimento Interno, o Conselho Municipal de Saúde deliberará
pelo voto de mais da metade dos membros presentes à sessão.
§ 1 0 Para aprovação de matérias relativas à formulação de estratégias, controle da
execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, o
"quorum" de deliberação será o de mais da metade dos integrantes do Conselho.
§ 20 O "quorum" de instalação das sessões será definido por decreto.
Art. 80 O Conselho Municipal de Saúde contará com os recursos materiais e humanos
necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições.
Parágrafo único. As solicitações do Conselho Municipal de Saúde, pertinentes ao
disposto neste artigo, serão atendidas pelas unidades da Secretaria Municipal da
Saúde, tão logo o possibilitem os recursos disponíveis para tanto.
Art. 9 0 Aplica-se, no que couber, à legislação federal, especialmente as Leis Federais
ns. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990.
Art. 10. O Sistema Único de Saúde, de que trata a Lei Federal n. 8.142, de 28 de
dezembro de 1990, contará no Município de São Paulo, sem prejuízo das funções do
Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:
I - A Conferência Municipal de Saúde;
II - O Conselho Municipal de Saúde.
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á anualmente, no terceiro
trimestre, convocada pelo Executivo, com representação paritária de seus membros,
para avaliar e propor as diretrizes para formulação da política de saúde, no âmbito
municipal.
Art. 11. Esta Lei será regulamentada em 30 (trinta) dias, contados da data de sua
publicação, por decreto do Executivo.
Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias após a regulamentação e atendidos os
preceitos desta, deverá estar concluído o processo de indicação dos membros do
Conselho Municipal de Saúde.
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e providenciadas pela Secretaria
Municipal de Saúde.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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PROJETO DE LEI 01-0204/2002, do Vereador Paulo Frange.
"Dispõe sobre a criação da Ouvidoria de Saúde da Mulher e do cargo de Ouvidor de
Saúde da Mulher no Município de São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art.1 0- Fica autorizado o Poder Executivo a criar a Ouvidoria de Saúde da Mulher e o
cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher no Município de São Paulo.
Art. 2 0 - A Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo tem como objetivo
assegurar o direito da cidadã à prestação de serviços de qualidade, o acesso à
informação, a ampliação do controle e da transparência na gestão pública e nas
empresasprivadas de interesse público relevante na área da saúde.
Art. 3 0- A Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo é um espaço de
exercício de direitos, monitoramento da cidadania na área da saúde e um canal de
comunicação das cidadãs residentes no Município de São Paulo junto ao Poder Público,
por meio do qual a usuária poderá reclamar, denunciar, criticar, reivindicar, perguntar
ou se informar sobre os serviços públicos e privados disponíveis para a atenção à
saúde feminina, possibilitando uma comunicação fácil rápida, desburocratizada e
confiável.
Art. 40 - Compete à Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo:
a-)avaliar a procedência das solicitações, encaminhá-las às autoridades e órgãos
competentes para o devido atendimento, acompanhar as providências tomadas,
cobrar soluções, dar o devido retorno à pessoa interessada de forma ágil e
desburocratizada e sugerir mudanças nos procedimentos quando necessários;
b-) monitorar a qualidade dos serviços prestados, públicos e privados, relacionados à
saúde da mulher;
c-) dar voz à usuária quando ela necessitar de informações relativas à atenção à
saúde da mulher ou quando necessitar reclamar, denunciar ou fazer sugestões
pertinentes à assistência e à pesquisa em saúde da mulher;
d-) encaminhar as reclamações, denúncias e sugestões às autoridades e órgãos
competentes e, quando necessário, ao Ministério Público, assim como monitorar a
tramitação dos casos junto aos órgãos competentes;
e-) desenvolver programas e campanhas de educação da usuária sobre temas
relativos à assistência e à pesquisa em saúde da mulher, visando aumentar a
consciência e a compreensão sobre os seus direitos, compreendendo a elaboração de
manuais informativos dos direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício
e dos órgãos e endereços para a apresentação de queixas e sugestões, além de
programa de incentivo à participação de associações e órgãos representativos de
classes ou categorias profissionais para defesa de associados;
f-) patrocinar causas que visem eliminar situações prejudiciais a profissionais de saúde
e usuários;
g-) utilizar mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos e transmitir às
pessoas interessadas as informações pertinentes e tomar conhecimento do seu nível
de satisfação;
h-) manter meios ágeis de comunicação, incluindo telefones 0800 (Disque-Ouvidoria
de Saúde da Mulher do Município de São Paulo), que funcionem pelo menos doze
horas por dia, para receber reclamações, denúncias, críticas, reivindicações e
sugestões, assim como fornecer informações imediatas sobre o local e os serviços
prestados pelas instituições de saúde, por exemplo, marcando consultas, exames,
etc.;
i-) avaliar a procedência de reclamações, denúncias, reivindicações, críticas e
sugestões e encaminhá-las às autoridades competentes, inclusive às Comissões de
Ética institucionais e de categorias profissionais, visando à:
I- melhoria dos serviços de saúde;
II- correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestaçãodos serviços;
III- apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos;
IV- prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios
estabelecidos nesta lei;
V- proteção dos direitos da usuária;
VI- garantia da qualidade dos serviços prestados.
j-) organizar espaços temporários de debates, avaliações e proposições de usuárias
e/ou de gestores de serviços de saúde;
h-) realizar debates, seminários, palestras, colóquios e similares sobre temáticas que
considerar de relevante fim educativo.
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4.tdp-¡2. S.
compreende espaço físico para funcionar, recursos humanos em quantidade,e,:).
qualidade compatíveis com as funções e objetivos e orçamento próprio.
§ 1 0- Cabe à Prefeitura de São Paulo prover as condições sociais e materiais, incluind
local adequado para funcionar e recursos humanos, conforme as necessidades de bom
desempenho das funções e objetivo da Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de
São Paulo.
§ 2 0- Formas de atendimento - a estrutura voltada para o atendimento ao público
deve incluir alternativas que facilitem o acesso à Ouvidoria de Saúde da Mulher do
Município de São Paulo, tais como:
1- atendimento pessoal: a cidadã poderá procurar pessoalmente a Ouvidoria de Saúde
da Mulher do Município de São Paulo em horário comercial e ser atendida por
servidores lotados na Ouvidoria;
2-Disque- Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo: por meio de
linhas específicas, na forma do serviço 0800, gratuitas, nos dias úteis, em horário
comercial;
3-Internet; página da Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo, onde
a usuária poderá fazer sua reclamação, denúncia ou sugestão, sendo que a Ouvidoria
poderá utilizar tal mecanismo para atender a usuária, respondendo-lhe, por meio de
correio eletrônico;
4-Cartas-resposta: por meio de folhetos, contendo as cartas-resposta, disponíveis nas
agências dos Correios do Município de São Paulo, a cidadã poderá enviar para a
Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de São Paulo, de forma gratuita, sua
reclamação, denúncia ou sugestão;
5-Urnas: as pessoas poderão utilizar-se de urnas para o depósito de formulários para
apresentação de reclamação, denúncia, sugestão, crítica e solicitação de informações,
distribuídas na Câmara Municipal de São Paulo;
6-Todas as instituições de saúde, públicas e privadas- incluindo farmácias, drogarias e
laboratórios de análises clínicas -, e estabelecimentos similares e afins ficam obrigados
a manterem afixados, permanentemente, em local de grande visibilidade, os telefones
e os endereços físico e eletrônico da Ouvidoria de Saúde da Mulher do Município de
São Paulo
Art. 60 - O Ouvidor exercerá suas funções com independência e autonomia, sem
nenhuma ingerência político-partidária, visando garantir os direitos da cidadã usuária
dos serviços de saúde e órgãos correlatos, possuindo as seguintes prerrogativas:
I- solicitar informações e documentos às instituições de saúde;
II- participar de reuniões em órgãos e entidades de proteção aos usuários;
III- solicitar esclarecimentos a profissionais de saúde, após autorização da direção da
instituição na qual trabalhem, os quais possibilitem elucidação de questões suscitadas
por qualquer cidadã;
IV- propor modificações nos procedimentos de atenção à saúde para a melhoria da
qualidade;
V- formar comitês de usuárias específicos para a elucidação de casos;
VI- buscar eventuais causas da deficiência dos serviços, evitando sua repetição.
Art. 70 - São atribuições do Ouvidor:
a-) representar a cidadã junto às instituições que constem nas reclamações,
denúncias, reivindicações e sugestões;
b-) prestar as informações solicitadas;
c-) receber reclamações, denúncias, reivindicações e sugestões;
d-) agilizar a remessa de informações de interesse da usuária a quem se destinem;
e-) reconhecer a pluralidade de opiniões e preservar o direito de livre expressão e
julgamento de cada pessoa;
f-) facilitar ao máximo o acesso da usuária à Ouvidoria, simplificando seus
procedimentos;
g-) identificar problemas no atendimento à usuária;
h-) encaminhar reclamações, denúncias, reivindicações, críticas e sugestões
apresentadas à área competente, acompanhando a sua apreciação.
i-) garantia de livre acesso às instituições de saúde, para que possa apurar e propor
as soluções requeridas em cada situação;
j-) sugerir soluções de problemas identificados nas instituições de saúde;
k-) propor a correção de erros, omissões ou abusos cometidos nas instituições de
saúde no atendimento ao público;
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„ _	 0(())I-) atuar na prevenção e solução de conflitos;
m-) estimular a participação da cidadã e do cidadão na fiscalização e plahejãrné.nr.to.,
dos serviços públicos de saúde;
n-) estimular as instituições de saúde a explicar e informar ao público sobros- ---
procedimentos adotados até a prestação do serviço;
o-) o Ouvidor deve reportar-se diretamente ao dirigente do órgão no exercício de suas
funções e atuar em parceria com os agentes públicos a fim de promover a qualidade
do serviço, a busca da eficiência e da austeridade administrativa;
p-) o Ouvidor apresentará relatórios semestrais ao dirigente do órgão no qual estiver
lotado, sem prejuízo dos relatórios parciais que se fizerem necessários;
q-) o Ouvidor manterá permanentemente atualizadas as informações e estatísticas
referentes às suas atividades, constantes em aplicativos que serão disponibilizados na
rede executiva do Município;
r-) respeitar o sigilo profissional;
s-) atuar com imparcialidade.
Art. 8 0 - Sobre o mandato e a escolha do Ouvidor de Saúde da Mulher do Município de
São Paulo: é condição indispensável para ocupar o cargo de Ouvidor de Saúde da
Mulher do Município São Paulo que a pessoa indicada (mulher ou homem), de
qualquer profissão, possa comprovar: conhecimento técnico e científico na área de
saúde da mulher, assim como evidências de dedicação à saúde da mulher, no
Município, isto é, participação política na luta pela saúde da mulher.
§ 1 0 - O mandato do Ouvidor é detrês anos, cabendo recondução.
§ 20 - O Ouvidor será escolhido entre as pessoas integrantes de lista tríplice indicada
na Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do Município de
São Paulo.
§ 30 - A lista tríplice para escolha do Ouvidor será composta pelas três candidaturas
mais votadas na Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do
Município de São Paulo.
§ 40 - A Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do
Município de São Paulo é composta pelos membros do Conselho Municipal de Saúde de
São Paulo; pelos membros do Comitê de Prevenção à Mortalidade Materna de São
Paulo; e por representantes do Movimento de Mulheres de São Paulo, aqui
conceituados como representantes de quaisquer grupos, associações, instituições,
ONGs, articulações, coalizões e fóruns do Movimento de Mulheres que possam
comprovar (por meio de documentos legais de constituição da organização ou de
material no qual conste o nome do grupo) que funcionavam regularmente, no
Município de São Paulo há pelo menos um ano quando da convocação da Plenária de
Indicação e que apresentem carta de indicação como representante legal da referida
organização na Plenária de Indicação.
§ 50 - A Plenária de Indicação para o cargo de Ouvidor de Saúde da Mulher do
Município de São Paulo será convocada com pelo menos trinta dias de antecedência no
diário oficial do Município de São Paulo.
Art. 90 - Será consignada à Ouvidoria de Saúde da Mulher dotação orçamentária
própria.
Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, São Paulo, 04 de Abril de 2002 Às Comissões competentes.
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